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RESUMO 

 

 
INTRODUÇÃO: A hanseníase ainda se denota como um problema de saúde pública a ser 

eliminado no mundo e no Brasil. Dentre as ações de controle, a vigilância dos contatos constitui 

uma medida essencial no enfrentamento da hanseníase e capaz de modificar parâmetros de 

endemicidade. OBJETIVO: Analisar a vulnerabilidade programática da vigilância dos 

contatos de hanseníase em um munícipio hiperendêmico. MÉTODO: Estudo transversal, 

quantitativo, realizado no município de Teresina/PI, no período de outubro a dezembro de 2018 

com 511 registros de contatos de hanseníase e 10 gestores das unidades básicas de saúde do 

município. Os dados foram analisados com a utilização dos softwares Stata versão 13.0 (Stata 

Corp LP, College Station, TX, USA) e QGis versão 2.18. Realizaram-se análises descritivas 

por meio de distribuição de frequências e análise inferencial através do teste qui-quadrado de 

Pearson e do teste exato de Fisher. Adotou-se como critério de significância das variáveis a 

associação em nível de p˂0,05. A coleta de dados foi realizada mediante aprovação do 

CEP/UFPI com parecer nº 2.504.997. RESULTADOS: A maioria dos contatos domiciliares 

foi avaliada (74,95%), sexo masculino (78,26%) (p=0,000), faixa etária acima dos 15 anos 

(75,44%) (p=0,005), filhos do caso referência (76,37%) (p=0,000) e contato de caso 

multibacilar (75,64%) (p=0,005). Os contatos encaminhados para vacina BCG eram filhos (as) 

do caso referência (36) (p=0,000) e contatos de casos multibacilar (87) (p=0,004). Foram 

detectados 32 casos novos de hanseníase entre os contatos. Com relação aos gestores 

entrevistados, grande parte reportou que na UBS há estratégia padronizada de busca ativa de 

casos e contatos de hanseníase faltosos (70%); protocolo para seguimento de contatos 

domiciliares (70%); kit de monofilamentos (100%), Kit para teste dermatoneurológico (90%) 

e medicamentos para tratamento da hanseníase, estados reacionais e complicações (100%). 

CONCLUSÃO: Os serviços de saúde do município de Teresina apresentaram fragilidades 

quanto as ações de vigilância dos contatos de hanseníase, no que diz respeito aos registros, a 

busca ativa para avalição diagnóstica, ao seguimento e acompanhamento de contatos 

domiciliares e principalmente, contatos sociais. Barreiras relacionadas ao planejamento e 

desenvolvimento de ações para controle da hanseníase precisam ser superadas, de modo que os 

serviços de saúde devam considerar diferenças regionais e de gênero para minimizar 

disparidades do acesso aos serviços ofertados. 

 

 
 

Palavras-chave: Vulnerabilidade. Vigilância em Saúde Pública. Hanseníase. 
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ABSTRACT 

 

INTRODUCTION: The leprosy is still a public health problem to be eliminated in the world 

and in Brazil. Among the control actions, contacts surveillance is capable of modifying 

endemicity parameters, thus, an essential measure to deal with Leprosy. OBJECTIVE: To 

analyze the programmatic vulnerability of surveillance of Leprosy contacts in a hyperendemic 

municipality. METHODS: A cross-sectional quantitative study was carried out in the 

municipality of Teresina / PI from October to December 2018, with 511 records of Leprosy 

contacts and 10 managers of municipal health units. Data were analyzed using Stata software 

version 13.0 (Stata Corp LP, College Station, TX, USA) and QGis version 2.18. Descriptive 

analyses were performed through frequency distribution and inferential analysis using Pearson's 

chi-square test and Fisher's exact test. The association of p<0.05 level was adopted as criteria 

of significance for the variables. The data collection was carried out with the approval of the 

CEP / UFPI with opinion nº 2,504,997. RESULTS: The majority of the household contacts 

were evaluated (74.95%), male gender (78.26%) (p = 0.000), age >15 years (75.44%) (p = 

0.005) son/daughter of the reference case (76.37%) (p = 0.000) and multibacillary operational 

classification of the reference case (75.64%) (p = 0.005). The contacts referred to BCG vaccine 

were son/daughter of the reference case (36) (p = 0.000) and contacts of multibacillary cases 

(87) (p = 0.004). Thirty-two (32) new cases were detected between the contacts. Case detection 

was associated with age range (p = 0.000) and the degree of kinship with the reference case. 

Regarding the interviewed health managers, a large part reported that Basic Health Units have 

a standardized strategy for active search of new and missing contacts cases of Leprosy (70%); 

protocol for follow-up of household contacts (70%); monofilaments tests (100%), 

dermoneurological test (90%) and medicines for treatment of leprosy, reactional states and 

complications (100%). CONCLUSION: Health services in the city of Teresina presented 

weaknesses in the surveillance actions of Leprosy contacts, regarding the active search to 

diagnostic evaluation and household contacts follow-up, especially social contacts. 

Overcoming barriers in the planning and development of actions to control leprosy is essential 

for health services to take in consideration regional and gender differences to minimize 

disparities in access to health services. 

 

 
 

Keywords: Vulnerability. Surveillance in Public Health. Hansen’s disease. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
1.1 Contextualização 

 
A hanseníase é uma doença infectocontagiosa, crônica e com alto poder incapacitante 

transmitida através do contato direto e prolongado com o doente multibacilar sem tratamento. 

Apresenta progressão lenta e insidiosa que pode gerar deficiências ao longo da vida, 

acometendo principalmente pele e nervos periféricos (NICCHIO et al., 2016). Ainda constitui 

uma doença marcada pelo estigma e preconceito, comumente associada as desigualdades 

sociais. 

A introdução da poliquimioterapia (PQT) ampla e gratuita, promoveu avanços e 

progressos no controle da hanseníase com redução considerável da carga mundial (OMS, 2016). 

No entanto, registros ainda apontam a hanseníase como um problema de saúde pública a ser 

eliminado no mundo e no Brasil. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), durante 2017 foram notificados 

210.671 novos casos de hanseníase (2,77/ 100.000 habitantes) (WHO, 2018). No Brasil, o 

coeficiente de detecção geral de casos novos de hanseníase foi de 12,94 p/ 100.000 hab. em 

2017. (BRASIL, 2017a). No mesmo ano, o Piauí registrou um coeficiente de detecção geral de 

casos novos de 33,2 p/ 100.000 habitantes; evidenciando alta endemicidade. (PIAUÍ, 2017). 

O Nordeste estar entre as regiões mais endêmicas do país, sendo a terceira região do 

Brasil com maior coeficiente de detecção geral de hanseníase (20,58/100 mil habitantes) 

(BRASIL, 2017b). Os estados do nordeste brasileiro também apresentam tendência histórica 

hiperendêmica de hanseníase em menores de 15 anos, o que representa transmissão ativa e 

recente da infecção (SCHEIDER; FREITAS, 2018). 

O número de casos novos de hanseníase encontrados em uma área pode refletir não 

apenas a situação epidemiológica da doença, mas a influência de ações de educação e saúde, do 

controle da doença e da capacitação dos profissionais de saúde, especialmente os da Atenção 

Primária em Saúde, para o diagnóstico exato e oportuno (ALVES et al., 2017). 

Dentro dessa perspectiva, diversas ações têm sido implementadas no enfrentamento, 

controle e eliminação da hanseníase no território brasileiro. Destaca-se o Programa Nacional 

de Controle da Hanseníase do Ministério da Saúde, que desenvolve um conjunto de ações que 

tem como objetivo orientar a prática em serviço em todas as instâncias e diferentes 

complexidades, conforme os princípios do SUS, fortalecendo as ações de vigilância 
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epidemiológica da hanseníase, a promoção da saúde com base na educação permanente de 

profissionais e a assistência integral as pessoas acometidas por este agravo. 

O modelo de intervenção para o controle da hanseníase é baseado no diagnóstico 

oportuno, tratamento adequado de todos os casos diagnosticados, prevenção e tratamento de 

incapacidades e vigilância dos contatos domiciliares e sociais; de maneira que as ações devem 

ser executadas em toda a rede de Atenção Primária do Sistema Único de Saúde (SUS), 

representada, no Brasil, pela Estratégia de Saúde da Família (ESF) (BRASIL, 2016b). 

A ESF é considerada pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) como estratégia 

prioritária para expansão e consolidação da Atenção Básica no país. É composta por equipe 

multiprofissional que possui, no mínimo, um médico generalista ou especialista em saúde da 

família ou médico de família e comunidade, enfermeiro generalista ou especialista em saúde da 

família, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde (ACS). Os 

profissionais de saúde envolvidos no desenvolvimento das ações de controle da hanseníase 

podem variar conforme a estrutura e os recursos dos serviços de atenção à saúde (BRASIL, 

2017; LANZA; LANA, 2011). 

Os profissionais envolvidos nas ações de controle da hanseníase são responsáveis por 

realizar a vigilância epidemiológica da doença que consiste na notificação e investigação dos 

casos confirmados e vigilância dos contatos, com o objetivo de identificar as fontes de contágio, 

casos novos entre os contatos e implementar medidas preventivas que interrompam a 

transmissão da doença (BRASIL, 2016). 

Para as ações de controle da hanseníase no Brasil, considera-se contato domiciliar toda 

e qualquer pessoa que resida ou tenha residido com o doente de hanseníase no âmbito 

domiciliar, podendo ser familiar ou não, como por exemplo, pais, irmãos, avós, tios e etc. Já o 

contato social é toda e qualquer pessoa que conviva ou tenha convivido em relações sociais, 

familiares ou não, de forma próxima e prolongada. Os contatos sociais incluem vizinhos, 

colegas de trabalhos e de escola, entre outros, e devem ser investigados de acordo com o grau 

e tipo de convivência com o paciente não tratado (BRASIL, 2017c). 

A literatura cientifica aponta que o ambiente domiciliar oferece maior risco para 

transmissão da doença, uma vez que representa o local de maior suscetibilidade para contato 

com a hanseníase. No entanto, outros locais merecem atenção e não devem ser subestimados 

por representarem risco potencial (SCHNEIDER; FREITAS, 2018; ARAÚJO, 2017; MOET et 

al., 2008). 
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Dados de uma pesquisa documental, com base em Fichas de Cadastro Social de usuários 

do Programa de Controle da hanseníase do município de Campos dos Goytacazes (RJ), revelou 

que 36,4% dos usuários diagnosticados com hanseníase afirmaram conhecer pessoas com 

doença, dentre essas, vizinhos e familiares, em contrapartida 63,6% relataram não conhecer 

nenhuma pessoa com a doença, mas podem estar convivendo com uma pessoa acometida pela 

hanseníase, o que pode apontar a possibilidade do desconhecimento das pessoas, do estigma 

em torno da doença e de uma deficiente busca ativa aliada ao exame de pessoas que não estão 

doentes ou não tiveram diagnóstico (LOPES; HANGEL, 2014). 

De acordo com Souza et al. (2018a), os baixos percentuais de entrada de casos novos 

com base no exame dos contatos revelam possíveis dificuldades dos serviços de saúde para 

desenvolver as ações de vigilância dos contatos. Em seu estudo analisou indicadores 

operacionais de controle da hanseníase e sua tendência temporal, na perspectiva de gênero, no 

Estado da Bahia de 2001 a 2014; e verificou que o modo de detecção de casos novos, com base 

em exames de contatos, apresentou proporção inferior ao modo de entrada por meio de 

encaminhamentos e por demanda espontânea, representando 10,5% (4.207 casos) do total. 

Os indicadores de cobertura global de exame de contatos demonstram que o processo 

de avaliação apresenta falhas operacionais em termos de qualidade dessas ações, conforme 

corrobora o estudo de Ramanholo et al. (2018), no município de Cacoal, estado de Rondônia, 

sobre a vigilância dos contatos domiciliares sob a perspectiva do usuário, o qual constatou que 

dos 459 contatos domiciliares abordados, a maior parte relatou não ter sido submetida ao exame 

dermatológico (41,6%) e neurológico (54,9%) completo, demonstrando insuficiência da 

qualidade das ações de vigilância no contexto da abordagem dos contatos, bem como da 

realização do exame dermatoneurológico. A falha da vigilância dos contatos de hanseníase 

reflete a vulnerabilidade programática em torno da efetivação das ações. 

O termo vulnerabilidade começou a ser empregado em 1980 com os estudos sobre a 

síndrome da imunodeficiência adquirida (aids), de modo que a análise da vulnerabilidade se 

tornou um novo instrumental para compreender e intervir sobre a epidemia de aids. A ideia de 

vulnerabilidade busca responder à compreensão de que a chance de exposição das pessoas ao 

HIV e ao adoecimento pela aids não é a resultante de um conjunto de aspectos apenas 

individuais, mas também coletivos, contextuais, que acarretam maior suscetibilidade à infecção 

e ao adoecimento, e a maior ou menor disponibilidade de recursos de todas as ordens para se 

proteger de ambos (AYRES et al., 2006). 
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Ademais, o conceito de vulnerabilidade pode ser entendido em três dimensões: 

individual, social e programática. A dimensão individual considera o grau e a qualidade do 

conhecimento acerca do agravo e os comportamentos que oportunizam a ocorrência da 

infecção. A dimensão social integra a dimensão social do adoecimento, utilizando-se de 

indicadores que revelem o perfil da população da área de abrangência no que se refere ao acesso 

à informação, gastos com serviços sociais e de saúde. A dimensão social foca diretamente nos 

fatores contextuais que definem e constrangem a vulnerabilidade individual. Já a dimensão 

programática contempla elementos como o grau e a qualidade do compromisso dos serviços e 

programas, os recursos disponíveis,, os valores e competências das gerências, o acesso aos 

serviços de saúde, a forma de organização desses serviços, o vínculo que os usuários dos 

serviços possuem com os profissionais de saúde, as ações preconizadas para a prevenção e o 

controle do agravo e os recursos sociais existentes na área de abrangência do serviço de saúde 

(AYRES et al., 2006; BERTOLOZZI et al., 2009). 

Conhecer a vulnerabilidade programática associada a vigilância dos contatos de 

hanseníase, permitirá subsidiar estratégias que promovam a melhoria das ações de vigilância 

epidemiológica dos contatos de hanseníase e adoção de novas estratégias e ou/intervenções para 

colaborar na interrupção da cadeia de transmissão da doença. 



16 
 

 

 

 

1.2 Objetivos 

1.21 Objetivo geral 

 Analisar a vulnerabilidade programática da vigilância dos contatos de hanseníase em um 

munícipio hiperendêmico do Estado do Piauí. 

 
1.2.2 Objetivos específicos 

 Caracterizar o perfil demográfico dos contatos domiciliares e sociais de hanseníase; 

 Elencar as ações desenvolvidas de investigação epidemiológica dos contatos domiciliares e 

sociais pela atenção primária; 

 Caracterizar a estrutura dos serviços de atenção primária e as ações voltadas para vigilância 

de contatos domiciliares e sociais; 

 Determinar a magnitude de casos novos detectados entre os contatos de hanseníase; 

 Traçar a distribuição espacial dos casos novos detectados entre os contatos. 
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2 MARCO TEÓRICO 

 
 

2.1 Contexto histórico dos contatos de hanseníase 

 
 

Durante séculos a hanseníase, amplamente conhecida como lepra, foi considerada uma 

doença advinda do castigo divino, caracterizada pela impureza e que não possuía um tratamento 

específico, bem como medidas sanitárias de controle. Em 1874, houve a introdução do conceito 

de microorganismo e de contágio através da descoberta e identificação pelo médico norueguês 

Gehard Armauer Hansen, do microorganismo causador da doença. Nas primeiras décadas deste 

século teve início o confinamento compulsório de doentes em leprosários como medida de 

controle da doença sem, contudo, adoção de ações direcionadas aos contatos (COSTA, 2007; 

QUEIROZ; PUNTEL, 1997). 

No final do século XIX, foram tomadas algumas medidas contra a doença, como impedir 

o casamento entre hansenianos, retirar as crianças do meio familiar de doentes, proibir o 

aleitamento materno de mães acometidas pela doença, tornar obrigatória a comunicação de 

qualquer caso suspeito de hanseníase e criar um registro estatístico da doença (CUNHA, 2002). 

Em 1920 foi criado o Departamento Nacional de Saúde Pública, por Carlos Chagas, e 

instituída pelo Decreto nº 14 a Inspetoria de Profilaxia da Lepra e Doenças Venéreas, o primeiro 

órgão federal de campanha contra a hanseníase. Entre as medidas implementadas, destaca-se: a 

notificação compulsória e levantamento do censo de leprosos; vigilância sanitária dos contatos 

e suspeitos de hanseníase; isolamento dos recém-nascidos, filhos de leprosos, para serem 

criados livres das fontes de contágio; notificação de mudança de residência de leprosos e sua 

família; proibição ao doente de hanseníase de exercer profissões ou atividades que o colocasse 

em contato direto com pessoas (EIDT,2004). 

A regulamentação do Departamento Nacional de Saúde Pública se deu através do 

Decreto nº 16.300, de 31 de dezembro de 1923, a respeito da profilaxia da lepra; a qual previa 

o afastamento dos filhos “sadios” do convívio familiar para instituições criadas com a finalidade 

de segrega-los (BRASIL, 1923). 

Em 1944, o decreto nº 15.484 aprovou o Regimento do Serviço Nacional de Lepra do 

Departamento Nacional de Saúde, o qual teve por finalidade: I - organizar, em todo o país, o 

plano de combate à lepra – incluindo uma vigilância para os contatos, porém em casos especiais; 

II - realizar estudos, inquéritos e investigação sobre a lepra; III - prestar assistência técnica e 

material às organizações públicas e privadas, delimitando o campo de ação; IV - opinar sobre 
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a organização de quaisquer serviços de combate à lepra no país e bem assim sobre regulamentos 

e regimentos que cuidem do assunto; e V - procurar padronizar, respeitadas as características 

regionais, as organizações públicas e privadas de luta contra a lepra, em todo o país, 

uniformizando os trabalhos e modelos de serviços, elaborando para isso as necessárias 

instruções (BRASIL, 1944). 

A Lei nº 3.542, de 11 de fevereiro de 1959, instituiu a Campanha Nacional contra a lepra 

sob direção do Departamento Nacional de Saúde Pública com adoção de medidas que visaram, 

predominantemente, a profilaxia, o ensino, a pesquisa, a propaganda e educação sanitária e a 

ação social (BRASIL,1959). 

Já em 1968, a Lei nº 5.511, determinou algumas normas sobre a profilaxia da lepra, 

incluindo algumas medidas direcionadas aos contatos, entre as quais destaca-se: I- o 

descobrimento de doentes; por meio do censo, do exame de todos os contatos e suspeitos 

observados, exame de todas as pessoas que procuravam espontaneamente o serviço de lepra, e 

a notificação obrigatória; II- a investigação epidemiológica de todos os casos e III- o tratamento 

obrigatório de todas as pessoas diagnosticadas com lepra (BRASIL, 1968). 

Em 1976, houve a substituição da nomenclatura lepra para hanseníase por meio do 

decreto nº 165. Ademais, políticas para o controle da hanseníase determinaram ações que 

visavam a educação, o acompanhamento de contatos e aplicação de BCG, detecção de casos 

novos, tratamento dos acometidos pela hanseníase e prevenção das incapacidades físicas 

decorrentes da doença (VELLOSO; ANDRADE, 2002). 

A década de 1980 foi marcada pela introdução da Poliquimioterapia (PQT) pela 

Organização Mundial de Saúde. No Brasil, foi adotada pelo Ministério da Saúde a partir de 

1986, com esquema terapêutico recomendado conforme a forma clínica da doença, promovendo 

cura e controle da endemia. Políticas contemporâneas passaram a consideram juntamente com 

a PQT, o diagnóstico precoce, a vigilância de contatos, a prevenção e tratamento das 

incapacidades físicas e a educação para a saúde (EIDT,2004; OMS, 2016). 

No ano de 1993, é expedida a Portaria Ministerial nº 814, que também trouxe novas 

instruções normativas em relação ao controle dos contatos, determinando que após o exame 

dermatoneurológico de todos os contatos intradomiciliares dos casos novos, de todas as formas 

clínicas, o contato não doente deveria ser liberado com orientação quanto ao período de 

incubação, transmissão, sinais e sintomas da hanseníase e se necessário, retornar ao serviço 

(BRASIL, 1993; NETO et al., 2013). 
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Em 2002, o Ministério da Saúde publicou o “Guia para o controle da hanseníase” e a 

quinta edição do “Guia de Vigilância Epidemiológica”, que se constitui em um importante 

instrumento de pesquisa para os profissionais de saúde. Destaca-se a importância da 

investigação epidemiológica, da vigilância dos contatos intradomiciliares e da vacinação BCG, 

trazendo também a construção de um indicador operacional de porcentagem de examinadores 

entre os contatos intradomiciliares de casos novos diagnosticados no ano (BRASIL, 2002; 

NETO et al., 2013). 

Apesar de outros documentos e manuais serem relevantes no contexto da vigilância dos 

contatos, vale destacar a inserção do Programa Nacional de Controle da Hanseníase no território 

brasileiro, que fortaleceu as ações de vigilância e trouxe novas recomendações através da 

portaria nº149, de 3 de fevereiro de 2016 para controle da doença, como por exemplo, o 

diagnóstico precoce, o tratamento oportuno de todos os casos diagnosticados, a prevenção e 

tratamento das incapacidades e a vigilância dos contatos; considerando que essas ações devem 

ser executadas em toda a rede de atenção básica do SUS e que, conforme o potencial 

incapacitante da hanseníase, deve-se garantir a atenção especializada em unidades de referência 

ambulatorial e hospitalar. 

Dentro da perspectiva da vigilância dos contatos, que visa a descoberta de casos para 

tratamento oportuno, é importante destacar que a portaria nº 149/2016 trouxe como 

recomendação a descoberta de casos entre aqueles que convivem ou conviveram, de forma 

prolongada com o caso novo de hanseníase tanto no ambiente domiciliar (contatos domiciliares) 

quanto no ambiente social (contatos sociais), independente da classificação operacional do 

doente (BRASIL, 2016). 

Em 2017, o Ministério da saúde publicou o guia prático sobre hanseníase com o objetivo 

de auxiliar os profissionais de saúde no âmbito da vigilância, atenção básica e demais níveis de 

atenção. Deu ênfase ao diagnóstico de casos novos de hanseníase, tratamento dos pacientes, e 

às orientações aos pacientes diagnosticados e que estão em tratamento, bem como o seu 

acompanhamento (BRASIL, 2017). 

Assim, a estratégia de redução da carga em hanseníase para controle da doença no 

território nacional requer uma abordagem qualificada de contatos de casos de hanseníase, uma 

vez que se torna indispensável a investigação adequada dos contatos porque interfere na 

dinâmica da transmissão da doença (ROMANHOLO, 2018; RAMOS JÚNIOR et al., 2014). 
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2.2 Hanseníase: Aspectos Clínicos e Epidemiológicos 

2.2.1 Aspectos clínicos 

 
 

A hanseníase é uma doença causada pelo microrganismo Mycobacterium leprae, 

identificado em 1874 pelo médico norueguês Gerhard A. Hansen. Acomete, inicialmente, o 

sistema nervoso periférico (SNP); atingindo posteriormente a pele; e, na maioria dos doentes 

brasileiros, também acomete os outros órgãos e sistemas com exceção do sistema nervoso 

central. O bacilo de Hansen possui alta infectividade, pois é capaz de infectar grande número 

de pessoas, porém baixa patogenicidade já que poucos adoecem (MARGARIDO; RIVITTI, 

2015). 

De acordo com a classificação adotada no Congresso de Madrid em 1953, a doença 

passou a ser dividida em dois tipos polares: tuberculóide e lepromatosa; e dois tipos instáveis: 

indeterminado e dimorfo (borderline). A classificação proposta por Ridley e Jopling, em 1966, 

considera aspectos clínicos, baciloscópicos, imunológicos e histopatológicos, e inclui as formas 

polares tuberculóide-tuberculóide (TT) e lepromatoso-lepromatoso (LL) e os três subgrupos: 

borderline-tuberculóide (BT), borderline-borderline (BB), borderline-lepromatoso (BL) 

(SOUZA, 1997). 

A classificação do caso de hanseníase, conforme a OMS com fins operacionais para 

tratamento, categoriza o doente que apresenta poucos ou nenhum bacilo nos exames e com até 

cinco lesões de pele em casos paucibacilares (PB), nos quais estão incluídos aqueles com 

baciloscopia negativa abrangendo, assim, todos os tuberculóides e indeterminados; os doentes 

que abrigam muitos bacilos e com mais de cinco lesões de pele são os casos na forma 

multibacilar (MB), com baciloscopia positiva, que inclui todos os virchowianos e dimorfos, que 

se não tratados possuem alto potencial de transmissão (MARGARIDO; RIVITTI, 2015). 

Na forma indeterminada, a lesão inicial comumente se expressa como uma área de 

hipoestesia definida ou não por uma lesão visível. A mais comum manifestação cutânea é o 

surgimento de uma ou algumas máculas hipopigmentadas a discretamente eritematosas, e mais 

secas do que a pele circunjacente. Já na forma tuberculóide, as lesões são bem delimitadas, em 

número reduzido, anestésicas e de distribuição assimétrica. Há também o comprometimento de 

nervos de forma assimétrica. A forma tuberculóide da hanseníase pode evoluir com cura 

espontânea. A forma virchowiana é reconhecida por corresponder ao pólo de baixa resistência, 

dentro do espectro imunológico da doença. Caracteriza-se pela infiltração progressiva e difusa 

da pele, mucosas das vias aéreas superiores, olhos, testículos, nervos, podendo afetar, ainda, os 
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linfonodos, o fígado e o baço. Na pele, descrevem-se pápulas, nódulos e máculas. A infiltração 

é difusa e mais acentuada na face e nos membros. A baciloscopia de raspado intradérmico é 

positiva com grande número de bacilos. A forma dimorfa é caracterizada pela instabilidade 

imunológica, com manifestações clínicas a nível de pele, nervos, e de comprometimento 

sistêmico. As são lesões numerosas e caminha entre os pólos tuberculóide e virchoviano 

(ARAÚJO, 2003; HUANG, 1980). 

Os sinais e sintomas consistem em manchas hipocrômicas ou eritematosas, lesões 

infiltradas e avermelhadas em todo tegumento; diminuição ou perda de sensibilidade ao calor, 

ao frio, à dor e ao tato em lesões ou áreas cutâneas, sobretudo em mãos e pés; espessamento e 

dor em nervos dos membros superiores e inferiores; nódulos e infiltração principalmente na 

face e pavilhões auriculares, madarose supraciliar e ciliar, edema e dormência nos membros 

inferiores e obstrução nasal crônica. As formas avançadas da hanseníase podem levar a 

comprometimento sistêmico, tais como mucosas, trato respiratório alto, olhos, linfonodos, 

medula óssea, vísceras abdominais e testículos (LYON; GROSSI, 2014). 

A transmissão da doença se dá pelo contato próximo e prolongado de uma pessoa 

suscetível com um doente com hanseníase não tratada. O bacilo é transmitido pelas vias 

respiratórias. A suscetibilidade ao M. leprae possui influência genética e familiares de pessoas 

com hanseníase possuem maior chance de adoecer. O aparecimento da doença e as 

manifestações clinicas irão depender da resposta imunológica do indivíduo no momento da 

infecção e durante o curso natural da doença, podendo ocorrer após um período de incubação 

de 2 a 10 anos (BRASIL, 2017; HUANG, 1980). Segundo a WHO (2018), esse período entre a 

exposição ao bacilo e o aparecimento dos primeiros sinais e sintomas pode variar, podendo 

chegar de 2 a 20 anos ou mais. 

Um caso de hanseníase é considerado toda pessoa que apresente um ou mais dos 

seguintes sinais: lesão (ões) e/ou área (s) da pele com alteração da sensibilidade térmica e/ ou 

dolorosa e/ou tátil; espessamento de nervo periférico, associado a alterações sensitivas e/ou 

motoras e/ou autonômicas; presença de bacilos M. leprae. A bacilóscopia de esfregaço 

intradérmico e a biopsia de pele constituem exames que podem complementar o diagnóstico de 

hanseníase, mas seus resultados não são critérios de definição de diagnóstico (ARAÚJO, 2003; 

BRASIL, 2016b). 

Vale ressaltar também o auxílio do método sorológico, como por exemplo, a testagem 

para glicolípidio fenólico 1 (PGL-1), um componente da parede celular do M. leprae, que 

quando apresenta níveis altos de IgM anti-PGL1 indica doença MB não tratada ou recente, ou 
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exposição intensa e recente ao M. leprae, com alto risco de adoecimento. No entanto, a técnica 

ainda não é eficaz para detectar indivíduos PB ou alguns dimorfos recentes. Atualmente, um 

teste rápido foi desenvolvido para ser utilizado em campo, denominado ML-Flow, que 

posteriormente foi sensibilizado pela adição de outro antígeno, chamado LID1. O teste atual 

possui aproximadamente 95% de sensibilidade para formas MB, mas ainda assim falha em 

detectar indivíduos com hanseníase indeterminada e tuberculóide (BARRETO, 2014). 

O diagnóstico dos casos de hanseníase é essencialmente clínico e epidemiológico, 

realizado por meio da análise da história e condições de vida do paciente, além do exame 

dermatoneurológico para identificar lesões ou áreas de pele com alteração de sensibilidade e/ou 

comprometimento      de      nervos      periféricos,      com      alterações       sensitivas       e/ 

ou motoras e/ou autonômicas (BRASIL, 2017; SOUZA, 1997). 

O tratamento medicamentoso da hanseníase é em regime ambulatorial, nas unidades 

básicas de saúde, ou desde que notificados e seguidos de todas as ações de vigilância, em 

serviços especializados, em hospitais públicos e ou clínicas. O esquema terapêutico 

padronizado consiste: para pacientes PB é composto de seis doses, com 100mg diárias de 

dapsona e dose supervisionada de 600mg mensais de rifampicina, entretanto, a portaria nº 71, 

de 11 de dezembro de 2018, estabeleceu a ampliação do uso da clofazimina na hanseníase 

paucibacilar conforme estabelecido e recomendado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2018). 

Já o tratamento com PQT para pacientes MB, consiste na dose diária de 100mg de dapsona e 

50mg de clofazimina, e dose supervisionada de 600mg de rifampicina e 300mg de clofazimina, 

no total de 12 doses. (BRASIL, 2016b). 

Os estados reacionais são mais frequentes em pacientes que abrigam grande número de 

bacilos, ou seja, os casos multibacilares, podendo também ocorrer em pacientes paucibacilares. 

As reações são alterações do sistema imunológico caracterizadas por inflamações agudas e 

subagudas. Na reação tipo 2, eritema nodoso hansênico, há sintomas sistêmicos com alterações 

no estado geral de saúde do paciente, como fadiga, fraqueza, febre, dor nas articulações, e perda 

de peso. Esta reação se desenvolve em torno de 60% dos pacientes com hanseníase virchowiana 

e pode recorrer várias vezes ao longo da doença. A reação tipo 1 ou reversa, desenvolve-se em 

casos interpolares e está associada a mudanças hormonais ou tratamento com medicamentos; a 

reação é causada por variações no estado imunológico do paciente por um mecanismo de 

hipersensibilidade (EICHELMANN et al., 2013; RODRÍGUEZ-PAZOS et al., 2010; VERA- 

CABRERA et al., 2011). 
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Carte 1 Répartition géographique des nouveaux cas de lèpre en 2017 
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O diagnóstico precoce e tratamento das reações são realizados no exame físico através 

do exame clínico dermatoneurologico, estas ações são importantes para evitar as deformidades 

e incapacidades físicas, responsáveis pelo estigma e preconceito que permeiam a doença. O 

diagnóstico precoce, a informação e o tratamento da doença asseguram a cura e evitam as 

deformidades, constituindo estratégias para a eliminação da hanseníase. 

 
2.2.2 Aspectos epidemiológicos 

 
 

Segundo a OMS, no ano de 2015, foram diagnosticados 28.806 novos casos de 

hanseníase nas Américas, sendo a segunda região que mais apresentou casos, perdendo apenas 

para o Sudeste Asiático (156. 118 novos casos) entre as regiões da OMS. No Brasil os números 

representam 26. 395 casos novos da doença no mesmo ano (WHO, 2017). 

No ano de 2017, a distribuição geográfica de casos novos de hanseníase manteve-se 

semelhante aos anos de 2015 e 2016, evidenciando padrões focais de ocorrência da doença, 

onde a Indonésia apresentou intervalo de 1.000 e 9.999 casos novos, Brasil e Índia com mais 

de 10.000 casos novos de hanseníase em 2017, conforme a figura 1(WHO,2018) 

 
Figura 1- Distribuição geográfica dos novos casos de hanseníase, 2017. 

 
 

Fonte: WHO, 2018. 
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Figure 1 Trends in new case detection of new cases of leprosy, by WHO Region, 2008–2017 

Figure 1 Tendances observées dans le dépistage de nouveaux cas de lèpre, par Région OMS, 2008-2017 
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A figura 2, traz dados referentes a detecção de casos novos de hanseníase, por região da 

OMS e corrobora a tendência de detecção de casos novos da doença limitada a determinadas 

regiões nos últimos dez anos. O Sul da Ásia foi responsável por 73% da carga mundial de 

hanseníase, sendo que Índia e Indonésia contribuíram com 67,4% dos casos novos de 

hanseníase detectados globalmente. O Brasil contribuiu com 92,3% dos casos novos de 

hanseníase detectados na região das Américas. Diante disso, o Brasil está entre os três países 

com maiores percentuais de casos novos de hanseníase detectados no ano de 2017, sendo 

responsável juntamente com a Índia e Indonésia por 80,2% dos casos globalmente detectados 

no ano supracitado (WHO, 2018). 

 

Figura 2: Tendência na detecção de casos e taxa de detecção de casos, por Região OMS, 2008– 

2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: WHO, 2018. 

 
 

Segundo dados do Datasus (2017), em 2017 o Piauí diagnosticou 1.020 casos novos de 

hanseníase e apresentou coeficiente de detecção com parâmetro Muito Alto de 33,18 

p/100.000hab. O município de Teresina apresentou coeficiente de casos novos de 54,81 

p/100.000hab, dado que o caracteriza como um município hiperendêmico do Estado do Piauí. 

Em 2018, o Piauí registrou 1.009 casos novos de hanseníase, dentre esses 417 casos novos são 

referentes ao município de Teresina (PIAUÍ, 2019; BRASIL, 2019). 

Segundo Sousa e Colaboradores (2012), a expansão da hanseníase não reflete 

unicamente um aumento no número de casos novos consequentes da manutenção da cadeia de 



25 
 

 

 

 

transmissão da doença, mas deve-se possivelmente a capacidade da rede de atenção à saúde 

para o atendimento e diagnóstico correto dos casos. 

O coeficiente de detecção geral é considerado um importante instrumento de 

conhecimento e monitoramento da situação da doença. Ademais, a proporção de casos 

multibacilares, proporção de casos em mulheres e proporção de casos com grau de incapacidade 

2 entre os casos novos são indicadores que revelam alta transmissão e diagnóstico tardio da 

hanseníase, bem como falhas na vigilância epidemiológica dos casos (LANZA et al., 2012; 

RICHARDUS; HABBEMA, 2007). 

De acordo com estudos realizados sobre a situação epidemiológica da hanseníase tanto 

no país quanto no estado do Piauí, o perfil dos casos é caracterizado pela forma multibacilar, 

cor parda, sexo masculino, com faixa etária acima de 15 anos (população economicamente 

ativa), grau de escolaridade baixo e grau de incapacidade física 2 (ARAÚJO et al., 2017; 

ARAÚJO et al., 2016; VIEIRA et al., 2015; ESCÓRCIO et al., 2015; LANZA et al., 2012). 

Diante disso, é importante implementar ações de vigilância epidemiológica direcionada 

a investigação de casos entre os contatos de hanseníase para quebrar a cadeia de transmissão e 

evitar sequelas, uma vez que a proporção de casos com forma clínica infectante é alta e o grau 

de incapacidade física 2 releva o diagnóstico tardio ou seguimento clínico inadequado e exame 

de contatos precário (RIBEIRO et al., 2018; BRASIL, 2017). 

 

 

2.3 Vigilância dos Contatos de Hanseníase: uma estratégia de controle 

 
 

A hanseníase é uma doença crônica que ainda não possui uma proteção especifica, 

porém dispõe de algumas ações que promovem a redução da carga endêmica, a saber: ações de 

educação em saúde, investigação epidemiológica para o diagnóstico oportuno de casos, 

tratamento até a cura, prevenção, tratamento de incapacidades e vigilância epidemiológica 

(BRASIL, 2016b). 

A vigilância epidemiológica é responsável pela coleta, processamento, análise e 

interpretação dos dados referentes aos casos de hanseníase e seus contatos. A produção e 

divulgação das informações subsidiam avaliações da efetividade das intervenções e contribuem 

para o planejamento de novas ações a serem implementadas. Deve ser organizada em todos os 

níveis de atenção para garantir informações acerca da distribuição, magnitude e carga da 
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doença. A vigilância inclui a descoberta e notificação de caso de hanseníase, acompanhamento 

dos casos e investigação epidemiológica dos contatos (BRASIL, 2010a). 

A investigação de contatos tem por finalidade a descoberta de casos novos entre aqueles 

que convivem ou conviveram, de forma prolongada, com o caso novo de hanseníase 

diagnosticado. Além disso, objetiva também descobrir suas possíveis fontes de infecção, se no 

domicílio (pais, irmãos, avôs, netos, etc.) ou fora dele (vizinhos, colegas de trabalho e de escola, 

entre outros), independentemente de qual seja a classificação operacional do doente – 

paucibacilar (PB) ou multibacilar (MB) (BRASIL, 2017). 

Em estudo retrospectivo sobre a incidência de hanseníase em 25 anos realizado em uma 

ilha de alta endemicidade em Sulawesi, na Indonésia, Van Beers et al. (1999) observou que dos 

101 casos incidentes, 79 (78%) poderiam estar associados ao contato com outro paciente com 

hanseníase. Desses 101 casos, 28 (28%) foram identificados como contatos domiciliares, 

51(51%) como contatos sociais, sendo 36 (36%) como vizinhos e os 15 restantes (15%) como 

outros contatos sociais. Não foram obtidas informações de 19 pacientes e 3 não tiveram contato 

prévio rastreável com outro paciente de hanseníase. Diante disso, as evidências encontradas 

demostraram que o contato com a pessoa acometida por hanseníase é o principal determinante 

da incidência da doença e que contatos domiciliares e sociais merecem atenção do serviço de 

saúde e devem ser investigados. 

Todos os contatos dos casos novos devem ser submetidos à anamnese dirigida aos sinais 

e sintomas da hanseníase; ao exame dermatoneurológico e vacinação BCG (Bacilo de Calmette- 

Guërin) para contatos que não apresentarem sinais e sintomas de hanseníase no momento da 

avaliação. É recomendado realizar a avaliação dermatoneurológica pelo menos uma (1) vez ao 

ano, por pelo menos (5) anos, de todos os contatos domiciliares e sociais que não foram 

identificados como casos de hanseníase na avaliação inicial independente da classificação 

operacional do caso. Após esse período, os contatos deverão ser esclarecidos quanto à 

possibilidade de surgimento, no futuro, de sinais e sintomas sugestivos de hanseníase. Quanto 

a aplicação da vacina BCG-ID, é importante informar que não é uma vacina especifica, mas 

que pode conferir alguma proteção contra a hanseníase, bem como abreviar o tempo de 

incubação da doença (BRASIL, 2017). 

De acordo com os indicadores estabelecidos pelo Ministério da Saúde, os parâmetros de 

proporção de contatos examinados de casos novos de hanseníase são classificados da seguinte 

maneira: Bom ≥90,0%; Regular ≥75,0 a 89,9% e Precário <75,0% (BRASIL, 2016). Apesar 
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das recomendações reforçarem a necessidade do exame de todos os contatos, os dados oficias 

revelam que a prática de avaliação dermatoneurológica ainda é considerada uma ação precária. 

No estudo de Dessunti et al. (2008), sobre o controle dos contatos de pacientes atendidos 

com diagnóstico de hanseníase no serviço de referência em um período de dez anos no 

município de Londrina-PR, verificou que entre os 3394 contatos registrados na ficha de 

controle, apenas 1731 (51,0%) passaram por avaliação dermatoneurológica. Destes, 183 

(10,6%) apresentavam algum sinal sugestivo de hanseníase e 120 (6,9%) casos não concluíram 

a investigação. 

Já na pesquisa de Lobato et al. (2016), realizada em seis Unidades de Saúde da Família 

e no Centro de Saúde do Município de Igarapé-Açu, revelou que grande parte dos contatos 

registrados não havia sido avaliada pelos serviços de saúde. A proporção de contatos avaliados 

expressou uma vigilância regular de contatos para os casos índices com idade inferior a 15 anos 

e precária para aqueles com idade igual ou superior a 15 anos. 

Em relação a vacina BCG-ID, o estudo realizado por Düppre (1998) sobre a efetividade 

do BCG-ID em contatos de pacientes com as formas multibacilares da hanseníase, constatou 

que o risco de adoecer foi 3 vezes maior no grupo sem cicatriz BCG do que no grupo com 

cicatriz. Quando se avaliou essa mesma taxa para os casos incidentes, o risco de desenvolver 

uma das formas de hanseníase foi 7 vezes maior entre aqueles sem cicatriz de BCG quando 

comparados àqueles com cicatriz vacinal. 

Apesar das recomendações e estudos sobre a importância da aplicação da BCG-ID, o 

encaminhamento dos contatos para receberem a vacina, bem como a prévia avaliação 

dermatoneurológica apresenta falhas graves e compromete a qualidade do acompanhamento 

dos contatos de hanseníase e a vigilância do controle da doença, haja vista a escassez de 

registros nos prontuários sobre as ações desenvolvidas no acompanhamento que quando 

presentes, são geralmente incompletos e incompreensíveis (FEMINA, 2015). 

A prática das ações de vigilância de contatos pode sofrer influência de fatores inerentes 

ao processo de trabalho da equipe de saúde e interferir na efetivação e qualidade das ações de 

controle da doença. Segundo Lanza e Lana (2011), os aspectos que dificultam as ações de 

controle da hanseníase são: a sobrecarga de trabalho dos profissionais com outros programas; 

a capacitação profissional para atuar no programa; a organização do serviço de saúde; o baixo 

envolvimento dos profissionais médicos no desempenho das ações e a rotatividade de 

profissionais. 
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Fatores como a oferta de treinamentos e capacitação para pessoal de nível superior e 

médio; disponibilidade de insumos materiais; existência de protocolos municipais e 

fluxogramas, realização de campanhas de busca ativa e disponibilidade de materiais educativos 

podem auxiliar e facilitar a realização das ações de controle da hanseníase (LANZA, 2014; 

SILVA et al., 2010; SOUSA et al., 2017). 

Estudo realizado no Estado da Bahia, sobre indicadores operacionais de controle da 

hanseníase e sua tendência temporal, na perspectiva de gênero, de 2001 a 2014, constatou que 

o modo de detecção de casos novos com base em exames de contato, apresentou proporção 

inferior ao modo de entrada por meio de encaminhamentos e por demanda espontânea, 

apresentando 10,5% do total. Ressalta-se ainda uma  redução do percentual de casos 

diagnosticados a partir da avaliação de contatos, reduzindo de 18,3% em 2004 para 8,3% em 

2014; o que reflete possíveis dificuldades dos serviços de saúde para desenvolver as ações de 

vigilância dos contatos (SOUZA et al., 2018). 

Aos profissionais de saúde compete a realização de ações de busca ativa, investigação, 

avaliação e detecção de casos novos de hanseníase, bem como tratar os pacientes, orientar e 

acompanhar aqueles que já estiverem em tratamento (BRASIL, 2017). 
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3 MÉTODO 

 
 

3.1 Tipo de estudo 

 
 

Trata-se de um estudo transversal, analítico com abordagem quantitativa, desenvolvido 

a partir de dados primários e secundários. Na pesquisa quantitativa é possível traduzir números 

em opiniões e informações com a finalidade de classificar e analisar (PRODANOV, 2013). 

Segundo Medronho (2009), os estudos transversais (seccional ou cross-sectional) são 

excelentes métodos para descrever as características de uma população em uma determinada 

época. São úteis para o planejamento dos serviços e programas de saúde. 

 
3.2 Local do estudo 

 
O estudo foi realizado em Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de 

Teresina, capital do estado do Piauí. Teresina está localizada na região centro-norte do estado 

do Piauí (Figura 3) e possui uma densidade demográfica de 584.94 hab/ km², sendo que 53,3% 

de 814.230 pessoas residentes no município são mulheres e 46,8% são homens, conforme censo 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). 

Segundo dados da Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação (SEMPLAN) 

da prefeitura de Teresina, a zona Centro/Norte da cidade possui 40 bairros, a Leste possui 29, 

a Sudeste 19 e a Sul 35 bairros (SEMPLAN, 2018). 

 
Figura 3 – Estado do Piauí e localização do município de Teresina, 2010. 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010. 
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No que concerne ao número de UBS, existem atualmente 92 Unidades no município de 

Teresina, distribuídas nas zonas geográficas: Sul, Sudeste/leste e Centro/Norte (FMS, 2018). 

As UBS compreendem todos os estabelecimentos de saúde que prestem ações e serviços de 

Atenção Básica, no âmbito do SUS por meio da Estratégia Saúde da Família (ESF). 

A ESF é uma nova forma de organização do trabalho em saúde, que tem como 

resultado um serviço prestado por equipes multiprofissionais; um serviço com características 

de produção imaterial sendo, portanto, uma inovação tecnológica não material do tipo 

incremental (SORATTO et al., 2015). Segundo a Fundação Municipal de Saúde de Teresina, 

existem atualmente 263 equipes de ESF com cobertura de 100% da população (FMS, 2018). 

 
3.3 População do estudo 

 
Os contatos que compuseram a população deste estudo foram identificados no Livro de 

Registro de Acompanhamento de Casos de Hanseníase (dados secundários). Já os gestores, 

foram todos os coordenadores das UBS sorteadas (dados primários). Todos os gestores que 

participaram do estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE D), que continha os objetivos, os procedimentos, benefícios e eventuais riscos do 

estudo. 

Realizou-se amostragem aleatória por meio do sorteio de 30 UBS, dez (10) UBS em 

cada zona geográfica (Sul, Sudeste/Leste e Centro/Norte), dentre essas, uma (1) não continha 

informações sobre os contatos de hanseníase no período selecionado para estudo. 

 
3.3.1 Critérios de inclusão 

 
 

Foram incluídas todas as pessoas registradas como contatos domiciliares e sociais de 

casos de hanseníase notificados no período de Junho/2017 a Junho/2018 no município de 

Teresina/PI. Quanto aos gestores, incluiu-se todos aqueles que possuíam tempo de serviço na 

unidade de pelo menos 6 meses, visto que representa um tempo mínimo para adaptação e 

conhecimento da situação geral em termos de estrutura e funcionamento da unidade de saúde. 

 
3.3.2 Critérios de exclusão 

 
 

Foram excluídos todos os contatos de hanseníase que não tinham informações sobre o 

caso referência. 
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3.4 Coleta dos dados 

 
 

A coleta dos dados foi realizada nas UBS do município de Teresina-PI nos meses de 

outubro a dezembro de 2018. As informações coletas foram extraídas dos Livros de Registro 

de Acompanhamento de Casos de Hanseníase localizados no SAME (Serviço de Arquivo 

médico e Estatístico) e através de entrevistas com gestores das Unidades de Saúde. 

 
3.5 Análise dos dados 

 
 

Para digitação dos dados foi utilizado o Programa Excel 2016 e posteriormente foram 

exportados e analisados pelo software Stata versão 13.0 (Stata Corp LP, College Station, TX, 

USA). O software QGis versão 2.18 foi utilizado para construção de mapa (análise espacial). 

Utilizou-se a estatística descritiva para apresentação dos dados com distribuição de frequências 

absolutas e relativas. Foi empregado o teste Qui-quadrado (X2) de Pearson e o Teste exato de 

Fisher para verificar associação entre variáveis, adotando um intervalo de confiança de 95% e 

nível de significância de 5% com valor de p<0,05. 

 
3.6 Instrumento de coleta dos dados 

 
O instrumento utilizado para coleta de dados no livro de registro de acompanhamento 

dos casos de hanseníase (APÊNDICE A), foi elaborado e adaptado pelos pesquisadores, 

baseado no instrumento de investigação dos contatos de hanseníase do Ministério da Saúde 

(ANEXO A). Quanto a entrevista com gestores, adotou-se o instrumento adaptado do projeto 

Integrahans Norte e Nordeste, coordenado pela UFC sobre a Estrutura de Unidades de Saúde 

(ANEXO B). 

As variáveis sob estudo foram organizadas conforme o instrumento utilizado: tipo, 

descrição, estratificação e desfecho (APÊNDICE A) (Quadro 1), e por tipo, descrição e 

estratificação (ANEXO B) (Quadro 2). 
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Quadro 1: Tipo, descrição, estratificação e desfecho das variáveis do estudo. 
 

Variáveis Tipo Descrição Estratificação Desfecho 

Classificação 

do contato 

Categórica 

Nominal 

Situação atual 

em relação ao 

caso 

referência 

Contato domiciliar 

Contato Social 

Avaliação realizada 

Equipe de 

ESF 

Categórica 

Ordinal 

Equipe        de 

Saúde          da 

Família que 

acompanha o 

caso 

referência 

Nº da equipe: 01 a 263 Avaliação realizada 

Zona 

geográfica 

Categoria 

Nominal 

Zona em que 

mora 

Zona Sul 

Zona Sudeste/Leste 

Zona Norte 

Avaliação realizada 

Classificação 

operacional 

do caso 

referência 

Categoria 

Nominal 

Caracterização 

da 

classificação 

operacional 

Paucibacilar 

Multibacilar 

Avaliação realizada 

Grau de 

parentesco 

Categórica 

Nominal 

Parentesco 

com o caso de 

referência 

Mãe 

Pai 

Filho (a) 

Irmão (a) 

Esposo/companh. (a) 

Ex-esposo/companh. (a) 

Enteado (a) 

Filho (a) da enteada 

Tio (a) 

Primo (a) 

Cunhado (a) 

Avô (ó) 

Companheiro da avó 

Avaliação realizada 
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Continuação 

Quadro 1: Tipo, descrição e desfecho das variáveis do estudo. 
 

Variável Tipo Descrição Estratificação Desfecho 

Grau de 

parentesco 

Categórica 

Nominal 

Parentesco com o 

caso de referência 

Neto (a) 

Nora 

Genro 

Sogro (a) 

Namorado (a) 

Cuidadora 

Companheiro da 

avó 

Filho da enteada 

Bisneto 

Avaliação realizada 

Sexo Categórica 

Nominal 

Sexo Masculino 

Feminino 

Avaliação realizada 

Faixa etária Categórica 

Ordinal 

Faixa etária Crianças e 

adolescentes: 0 a 

15 anos 

Jovens e adultos: 

>15 anos 

Avaliação realizada 

Submetido ao 

EDN 

Categórica 

Nominal 

Submetido ao exame 

dermatoneurológico 

Sim 

Não 

Ignorado 

Avaliação realizada 

Encaminhado 

para receber a 

vacina BCG 

Categórica 

Nominal 

Encaminhado para 

receber dose da 

vacina BCG por ter 

tido         caso        de 

hanseníase na família 

Sim 

Não 

Não se aplica 

Ignorado 

Avaliação realizada 

Contato teve 

diagnóstico 

da doença 

Categórica 

Nominal 

Contato teve 

diagnóstico de 

hanseníase ao ser 

avaliado 

Sim 

Não 

Caso novo 
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Quadro 2: Tipo, descrição e estratificação das variáveis do estudo. 
 
 

Variável Tipo Descrição Estratificação 

Horário de 

funcionamento da 

UBS 

Categórica 

Ordinal 

Horário de abertura e 

horário de fechamento 

7:00 às 16:00h 

 

7:00 às 16:30h 

 

7:00 às 17:00h 

 

7:00 às 17:30h 

 

7:00 às 18:00h 

Atendimento a 

pessoas acometidas 

pela hanseníase no 

último mês na unidade 

Categórica 

Nominal 

Atendimento realizado por 

profissionais a pessoas 

acometidas pela hanseníase 

Não 

Sim 

Ignorado 

Estratégia de busca 

ativa de casos faltosos 

Categórica 

Nominal 

Estratégia padronizada 

formal de busca ativa de 

casos faltosos 

Não 

Sim 

Ignorado 

Estratégia de busca 

ativa de contatos 

faltosos 

Categórica 

Nominal 

Estratégia padronizada 

formal de busca ativa de 

contatos faltosos 

Não 

Sim 

Ignorado 

Protocolo para 

seguimento de 

contatos domiciliares 

Categórica 

Nominal 

Existência de protocolo 

para seguimento de 

contatos domiciliares 

Não 

Sim 

Ignorado 

Caderno de atenção 

Básica nº 21 na 

UBS/ESF 

Categórica 

Nominal 

Caderno de atenção Básica 

nº 21 de vigilância em 

saúde na UBS/ESF 

Não 

Sim 

Ignorado 
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Continuação 

 
Quadro 2: Tipo, descrição e estratificação das variáveis do estudo. 

 
 

Variável Tipo Descrição Estratificação 

Ficha para avaliação neurológica Categórica 

Nominal 

Ficha para avaliação 

neurológica 

simplificada 

Não 

Sim 

Ignorado 

Formulário para avaliação do 

grau de incapacidade 

 Formulário para 

avaliação do grau de 

incapacidade na UBS 

Não 

Sim 

Ignorado 

Protocolo complementar de 

investigação diagnóstica de 

casos de hanseníase em menores 

de 15 anos 

Categórica 

Nominal 

Protocolo 

complementar  de 

investigação 

diagnóstica de casos de 

hanseníase em menores 

de 15 anos- 

PCID<15anos 

Não 

Sim 

Ignorado 

Ficha específica para registro e 

seguimento de contatos 

familiares 

Categórica 

Nominal 

Ficha específica para 

registro e seguimento 

de contatos familiares 

Não 

Sim 

Ignorado 

Livro de registro de 

acompanhamento de casos 

Categórica 

Nominal 

Livro de registro de 

acompanhamento de 

casos de hanseníase 

Não 

Sim 

Ignorado 

Boletins epidemiológicos 

nacionais na UBS 

Categórica 

Nominal 

Boletins 

epidemiológicos 

nacionais na UBS 

Não 

Sim 

Ignorado 

Portaria nº 149, SVS/MS 

disponível na UBS 

Categórica 

Nominal 

Portaria nº 149/2016, 

SVS/MS 

Não 

Sim 

Ignorado 

Material informativo e 

educativo sobre hanseníase 

exposto na unidade 

Categórica 

Nominal 

Material informativo e 

educativo sobre 

hanseníase exposto 

Não 

Sim 

Ignorado 
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Continuação 

 
Quadro 2: Tipo, descrição e estratificação das variáveis do estudo. 

 
 

Variável Tipo Descrição Estratificação 

Kit de monofilamentos 

disponível na unidade 

Categórica 

Nominal 

Kit de monofilamentos 

(estesiômetro) para 

teste da sensibilidade 

Não 

Sim 

Ignorado 

Kit para realização de teste 

dermatoneurológico 

Categórica 

Nominal 

Kit para teste da 

sensibilidade (tubo de 

ensaio de água quente 

e fria, fio dental sem 

sabor, chumaços de 

algodão, caneta 

esferográfica, lanterna 

clínica e régua 

Não 

Sim 

Ignorado 

Tabela de Snellen 

padronizada 

Categórica 

Nominal 

Tabela para avaliação 

da acuidade visual 

Não 

Sim 

Ignorado 

Lanterna para avaliação 

dos olhos e nariz 

Categórica 

Nominal 

Lanterna para 

avaliação dos olhos e 

nariz 

Não 

Sim 

Ignorado 

Fio dental para avaliação 

dos olhos 

Categórica 

Nominal 

Fio dental para 

avaliação  da 

sensibilidade da 

córnea 

Não 

Sim 

Ignorado 

Medicamentos para 

tratamento da hanseníase, 

estados reacionais e 

complicações 

Categórica 

Nominal 

Medicamentos para 

tratamento da 

hanseníase, estados 

reacionais  e 

complicações 

decorrentes da doença 

Não 

Sim 

Ignorado 
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3.7 Aspectos éticos 

 
Na pesquisa foram considerados os aspectos éticos e legais conforme a Resolução 

466/12 do CNS/MS que trata das diretrizes e normas de pesquisas envolvendo seres humanos, 

no que se refere a confiabilidade das informações, garantia do sigilo e da liberdade do 

participante de recusar ou desistir do consentimento em qualquer fase da pesquisa 

(BRASIL,2012). 

A coleta de dados foi realizada mediante aprovação do projeto pela Comissão de Ética 

da Fundação Municipal de Saúde da Prefeitura de Teresina (ANEXO C) e posteriormente pelo 

CEP (Comitê de Ética em Pesquisa) da Universidade Federal do Piauí (UFPI) com parecer nº 

2.504.997 (ANEXO D). 
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4 RESULTADOS 

 

Para a coleta dos dados, 30 UBS foram visitadas para análise dos registros dos contatos 

de hanseníase e entrevista com os gestores. A Figura 4 apresenta a localização das 30 Unidades 

visitadas para coleta dos dados desse estudo. 

 
 

Figura 4 - Localização das unidades básicas de saúde visitadas para coleta de dados.Teresina- 

PI, Brasil, 2019. 
 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 

 
 

O Quadro 3 traz a relação das Unidades Básicas de Saúde referentes aos dados 

coletados, no município de Teresina-PI. Das 30 (32,61%) UBS visitadas, 1 (3,34%) foi 

excluída pelo seguinte motivo: não haviam registros de contatos de hanseníase no período de 

estudo (Junho/2017 a Junho/2018) e não foi possível encontrar o gestor no local da coleta dos 

dados. Assim, os dados foram obtidos de 29 UBS; 10 na Zona Sul do município, 9 na Zona 

Sudeste/Leste e 10 na Zona Centro/Norte. 

 

Quadro 3 – Relação das unidades básicas de saúde referentes aos dados coletados, no 

município de Teresina-PI, Brasil, 2019. 

 

Zona Sul 

UBS 1S 

UBS 2S 

UBS 3S 

UBS 4S 
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Continuação 

 

Quadro 3 – Relação das unidades básicas de saúde referentes aos dados coletados, no 

município de Teresina-PI, Brasil, 2019. 

 

Zona Sul 

UBS 5S 

UBS 6S 

UBS 7S 

UBS 8S 

UBS 9S 

UBS 10S 

Zona Sudeste/Leste 

UBS 1S/L 

UBS 2S/L 

UBS 3S/L 

UBS 4S/L 

UBS 5S/L 

UBS 6S/L 

UBS 7S/L 

UBS 8S/L 

UBS 9S/L 

Zona Norte 

UBS 1N 

UBS 2N 

UBS 3N 

UBS 4N 

UBS 5N 

UBS 6N 

UBS 7N 

UBS 8N 

UBS 9N 

UBS 10N 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 
Legenda: UBS 1S = UBS 1 da Zona Sul; UBS 1S/L = UBS 1 da zona Sudeste/Leste; UBS 1N = UBS 1 

da Zona Norte. 
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4.1 Dados coletados de prontuários (Secundários) 

 

No que concerne aos dados coletados no livro de registro, foram registrados 511 

contatos de hanseníase em 29 UBS do município de Teresina-PI. A Tabela 1 traz a 

caracterização sociodemográfica e clínica dos contatos de hanseníase registrados e demonstra 

que a maioria dos contatos são do sexo masculino (49,51%), faixa etária >15 anos (54,99%), 

filho (a) (35,62%) e contatos de casos multibacilar (83,56%). 

 

Tabela 1: Caracterização dos contatos de hanseníase registrados no município de Teresina- 

Piauí, Brasil, 2019. (n=511) 

 

Características N % 

Sexo   

Feminino 230 45,01 

Masculino 253 49,51 

Ignorado 28 5,48 

Faixa etária   

<15 anos 120 23,48 

>15 anos 281 54,99 

Ignorado 110 21,53 

Grau de parentesco com o caso referência 

Pai 18 3,52 

Mãe 36 7,05 

Filho (a) 182 35,62 

Irmão (a) 51 9,98 

Esposo/companheiro (a) 85 16,63 

Sobrinho (a) 13 2,54 

Tio (a) 1 0,2 

Avô (ó) 2 0,39 

Neto (a) 44 8,61 

Nora 6 1,17 

Genro 8 1,57 

Sogro (a) 9 1,76 

Cunhado (a) 5 0,98 

Enteado (a) 6 1,17 

Primo (a) 5 0,98 

Ex-esposo/companheiro (a) 1 0,2 

Namorado (a) 1 0,2 

Cuidador (a) 2 0,39 

Companheiro da avó 1 0,20 

Filho da enteada 2 0,39 

Bisneto (a) 1 0,2 

Ignorado 32 6,26 

Classificação operacional do caso referência 

Paucibacilar 84 16,44 

Multibacilar 427 83,56 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 
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A Tabela 2, sobre a distribuição dos contatos de hanseníase com avaliação 

dermatoneurológica segundo classificação e unidade básica de saúde, aponta que a maior 

parcela dos contatos domiciliares foi avaliada (74,95%), sendo a maioria em UBS localizadas 

na zona norte (87,69%) do município. 

 

Tabela 2: Distribuição dos contatos de hanseníase com avaliação dermatoneurológica, segundo 

classificação e unidade básica de saúde no município de Teresina-PI, Brasil, 2019. (n=511). 

 

  Contatos Avaliados  

Sim Não 

n % n % 

Classificação  

Domiciliar 383 74,95(*)
 128 25,05 

Social 0 0,00 0 0,00 

Unidade Básica de Saúde (UBS)  

Nº 1S 23 62,16 14 37,84 

Nº 2S 12 100,00 0 0,00 

Nº 3S 1 9,09 10 90,01 

Nº 4S 10 100,00 0 0,00 

Nº 5S 12 100,00 0 0,00 

Nº 6S 13 68,42 6 31,58 

Nº 7S 11 100,00 0 0,00 

Nº 8S 0 100,00 3 100,00 

Nº 9S 7 100,00 0 0,00 

Nº 10S 0 0,00 2 100,00 

Nº 1S/L 7 100,00 0 0,00 

Nº 2S/L 9 42,86 12 57,14 

Nº 3S/L 28 63, 64 16 36,36 

Nº 4S/L 24 72, 73 9 27,27 

Nº 5S/L 0 0,00 0 0,00 

Nº 6S/L 10 100,00 0 0,00 

Nº 7S/L 0 0,00 0 0,00 

Nº 8S/L 3 37,50 5 62,50 

Nº 9S/L 23 67,65 11 32, 35 

Nº 1N 8 72,73 3 27, 27 

Nº 2N 57 87,69 8 12, 31 

Nº 3N 13 76,47 4 23, 53 

Nº 4N 17 89,47 2 10, 53 

Nº 5N 5 50,00 5 50,00 

Nº 6N 7 100,00 0 100,00 

Nº 7N 4 30,77 9 69,23 

Nº 8N 25 100,00 0 100,00 

Nº 9N 35 92,11 3 7,89 

Nº 10N 19 76,00 6 24,00 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 
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Legenda: Nº 1S = UBS 1 da zona sul; Nº 1S/L = UBS 1 da zona sudeste/leste; Nº 1N = UBS 1 

da zona norte. (*) Parâmetros de avaliação de contatos: Bom ≥ 90,0%; Regular ≥75,0 – 89,9%; 

Precário < 75,0%. 

 

Em relação a distribuição dos contatos com avaliação dermatoneurológica, segundo 

sexo, faixa etária, grau de parentesco e classificação multibacilar; as informações apresentadas 

apontam que 78,26% dos contatos avaliados são do sexo masculino (p=0,000), 75,44% estão 

na faixa etária acima dos 15 anos (p=0,005), 76,37% são filhos do caso referência (p=0,000) e 

75,64% são contato de caso multibacilar (p=0,005) (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Distribuição dos contatos de hanseníase com avaliação dermatoneurológica, segundo 

sexo, faixa etária, grau de parentesco e classificação operacional do caso referência no 

município de Teresina-PI, Brasil, 2019. (n=511) 

 

 

  Contatos Avaliados  P – valor* 

  Sim  Não   

n % n  % 

Sexo 
Feminino 

 

176 
 

76,52 
 

1 

  

0,43 
0,000 

Masculino 198 78,26 1  0,40  

Ignorado 9 32,14 0  0,00  

Faixa etária 

< 15 anos 

 

99 
 

82,50 
 

0 

  

0,00 
0,005 

> 15 anos 212 75,44 0  0,00  

Ignorado 72 65,45 2  1,82  

Grau de parentesco com       

o caso referência       

Pai 15 83,33 1  5,56 0,000 

Mãe 30 83,33 1  2,78  

Filho (a) 139 76,37 0  0,00  

Irmão (a) 43 84,31 0  0,00  

Esposo/comp. (a) 70 82,35 0  0,00  

Sobrinho (a) 7 53,85 0  0,00  

Tio (a) 1 100,00 0  0,00  

Avô (ó) 2 100,00 0  0,00  

Neto (a) 34 77,27 0  0,00  

Nora 4 66,67 0  0,00  

Genro 4 50,00 0  0,00  

Sogro (a) 9 100,00 0  0,00  

Cunhado (a) 4 80,00 0  0,00  

Enteado (a) 5 83,33 0  0,00  

Primo (a) 4 80,00 0  0,00  

Ex-esposo/comp. (a) 0 0,00 0  0,00  

Namorado (a) 1 100,00 0  0,00  

Cuidador (a) 1 50,00 0  0,00  
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Continuação 

 

Tabela 3: Distribuição dos contatos de hanseníase com avaliação dermatoneurológica, segundo 

sexo, faixa etária, grau de parentesco e classificação operacional do caso referência no 

município de Teresina-PI, Brasil, 2019. (n=511) 

 

Contatos Avaliados 
 Sim Não P – valor* 
 n % n % 

 

Grau de parentesco com 

o caso referência 

    

Compamheiro da avó 1 100,00 0 0 

Filho da enteada 0 0,00 0 0 

Bisneto (a) 0 0,00 0 0 

Ignorado 9 28,13 0 0 

Classificação operacional 
do caso referência 

    

0,005 

Paucibacilar 60 71,43 2 2,38 

Multibacilar 323 75,64 0 0 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 
*Teste Qui-quadrado de Person. O nível de significância estatística foi fixado em p<0,05. Tiveram o 

sexo e faixa etária ignorados com avaliação dermatoneurológica ignorada 19 (67,86%), 36 (32,73%) 

contatos respectivamente. 

 

 

 

A despeito do encaminhamento para vacina BCG, a maioria dos contatos encaminhados 

para BCG era filho (a) do caso referência (36) (p=0,000) e contatos de casos multibacilar (87) 

(p=0,004) (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Distribuição dos contatos de hanseníase com encaminhamento para vacina BCG, 

segundo grau de parentesco e classificação operacional do caso referência no município de 

Teresina-PI, Brasil, 2019. 

 

Contatos encaminhados para BCG * 

 Sim Não aplicável **
  

 n % n % P-valor 

Grau de parentesco com o 

caso referência 
Pai 1 5,56 5 27,78 0,000 

Mãe 9 25 7 19,44  

Filho (a) 36 19,78 17 9,34  

Irmão (a) 8 15,69 0 0  
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Tabela 4 - Distribuição dos contatos de hanseníase com encaminhamento para vacina BCG, 

segundo grau de parentesco e classificação operacional do caso referência no município de 

Teresina-PI, Brasil, 2019. 

 

Contatos encaminhados para BCG * 

Sim  Não aplicável **
  

n % n % P-valor 

 

Grau de parentesco 
com o caso referência 

    

Esposo/companh. (a) 17 20 16 18,82 

Sobrinho (a) 1 7,69 0 0 

Tio (a) 1 100 0 0 

Avô (ó) 1 50 1 50 

Neto (a) 13 29,55 0 0 

Nora 2 33,33 1 16,67 

Genro 1 12,5 0 0 

Sogra (o) 2 22,22 1 11,11 

Cunhado (a) 3 60 0 0 

Enteado (a) 1 16,67 0 0 

Primo (a) 3 60 0 0 

Namorado (a) 1 0 1 100 

Classificação 

operacional do caso 

referência 

   0,004 

Paucibacilar 13 15,48 6 7,14 

Multibacilar 87 20,37 44 10,3 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

(*) 361 (70,65%) contatos não tinham informações sobre encaminhamento para BCG. 

(**) Contatos que tinham 2 cicatrizes de BCG e/ou apresentaram sinais e sintomas da doença. 

 

 
 

A despeito dos casos novos entre os contatos de hanseníase, 32 casos novos foram 

diagnosticados entre contatos domiciliares, 17 casos foram do sexo masculino, 19 de faixa 

etária >15 anos (p=0,008), 12 casos são esposo/companheiro (a) do caso referência (p=0,000) 

e 29 são contatos de caso multibacilar (Tabela 5). 
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Tabela 5: Distribuição dos contatos diagnosticados com hanseníase segundo o sexo, faixa 

etária, grau de parentesco e classificação operacional do caso referência, no município de 

Teresina-PI, Brasil, 2019. (N=32) 

 

Casos Novos 
 Sim   Não P-valor 
 n % n %  

Sexo     0,515* 

Feminino 15 6,52 215 93,48  

Masculino 17 6,72 236 93,28  

Ignorado 0 0 28 100  

Faixa etária      

<15 anos 0 0 120 100  

> 15 anos 19 6,76 262 93,24  

Ignorado 13 11,82 97 88,18  

Grau de parentesco      

Pai 4 22,22 14 77,78 0,008** 

Mãe 5 13,89 31 86,11  

Filho (a) 10 5,49 172 94,51  

Irmão (a) 0 0 51 100  

Esposo/comp. (a) 12 14,12 73 85,88  

Sobrinho (a) 0 0 13 100  

Tio (a) 0 0 1 100  

Avô (ó) 1 50 1 50,00  

Neto (a) 0 0 44 100  

Nora 0 0 6 100  

Genro 0 0 8 100  

Sogro (a) 0 0 9 100  

Cunhado (a) 0 0 5 100  

Enteado (a) 0 0 6 100  

Primo (a) 0 0 5 100  

Ex-esposo/comp. (a) 0 0 1 100  

Namorado (a) 0 0 1 100  

Cuidador (a) 0 0 2 100  

Companheiro da avó 0 0 1 100  

Filho da enteada 0 0 2 100  

Bisneto (a) 0 0 1 100  

Ignorado 0 0 32 100  

Classificação operacional do caso referência   0,332* 

Paucibacilar 3 3,57 81 96,43  

Multibacilar 29 6,79 398 93,21  

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 
* Teste exato de Fisher. ** Teste Qui-quadrado de Person. O nível de significância estatística foi fixado em 

p<0,05 

 

A Figura 5 apresenta a distribuição espacial dos contatos que tiveram diagnóstico de 

hanseníase, segundo a zona geográfica. A maior parte dos contatos que tiveram diagnóstico da 
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doença residem na Zona Norte (24) do município de Teresina. A Zona Leste e o Centro do 

município não registraram nenhum caso entre os contatos. 

 

Figura 5: Distribuição espacial dos contatos diagnosticados com hanseníase segundo zona 

geográfica de residência, no município de Teresina-PI, Brasil, 2019. (n =32) 

 

 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 
 

4.2 Dados da entrevista com gestores (Primários) 

 
 

Participaram da entrevista sobre a Estrutura da Unidade de Saúde, 10 gestores de UBS 

do município de Teresina-PI. Dentre os gestores entrevistados, 60% relataram que horário de 

funcionamento da UBS é 7:00 às 17:00h. O atendimento às pessoas acometidas pela hanseníase 

foi reportado por 80% dos participantes. A maioria (90%) relatou haver estratégia padronizada 

de busca ativa de casos e contatos de hanseníase faltosos e protocolo para seguimento de 

contatos domiciliares (70%); no entanto a maior parcela (50%) não soube ou não respondeu se 

há protocolo de investigação diagnóstica para menores de 15 anos (Tabela 6). Sobre o Caderno 

de Atenção Básica nº 21 e os Boletins epidemiológicos nacionais, 60% afirmaram que fica 
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disponível na unidade de saúde. A presença da portaria 149/2016 na unidade, não foi relatada 

por 60% dos entrevistados. 

 
Tabela 6 - Distribuição dos gestores da atenção primária entrevistados sobre a estrutura unidade 

de saúde quanto aos aspectos operacionais, no município de Teresina-PI, Brasil, 2019. (n=10) 

Variáveis N % 

Horário de funcionamento da UBS   

7:00 às 16:00 1(UBS S) 10 

7:00 às 16:30 1(UBS S) 10 

7:00 às 17:00 5 (UBS S/L) e 1(UBS N) 60 

7:00 às 17:30 1(UBS S) 10 

7:00 às 13:30 1(UBS S/L) 10 

Atendimento realizado no último mês a pessoas acometidas 

pela hanseníase 

Não 2 20 

Sim 8 80 

Estratégia padronizada de busca ativa de casos e contatos 

faltosos 

Não - - 

Sim 9 90 

Ignorado 1 10 

Protocolo para seguimento de contatos domiciliares 

Não - - 

Sim 7 70 

Ignorado 3 30 

Protocolo de investigação diagnóstica < 15 anos 

Não 1 10 

Sim 4 40 

Ignorado 5 50 

Caderno de Atenção Básica nº 21 disponível na UBS 

Não - - 

Sim 6 60 

Ignorado 4 40 

Boletins epidemiológicos nacionais na UBS 

Não 1 10 

Sim 6 60 

Ignorado 3 30 

Portaria nº 149/2016 SVS/MS na UBS   

Não 1 10 

Sim 3 30 

Ignorado 6 60 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

Legenda: UBS S = Unidade Básica de Saúde da Zona Sul; UBS S/L = Unidade Básica de Saúde da Zona 

Sudeste/Leste; UBS N = Unidade Básica de Saúde da Zona Norte. 
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A Tabela 7 trata da distribuição dos gestores sobre a disponibilidade de insumos 

materiais na UBS. Conforme os participantes, fica disponível na unidade: formulário para 

avaliação do grau de incapacidade (60%), ficha específica para registro e seguimento dos 

contatos familiares (70%), livro de registro para acompanhamento de casos (100%), material 

informativo sobre hanseníase exposto (80%). kit de monofilamentos (100%), kit para teste 

dermatoneurológico (90%), tabela de Snellen (60%), lanterna para avaliação dos olhos e nariz 

(60%), fio dental para avaliação da sensibilidade da córnea (50%) e medicamentos para 

tratamento da hanseníase, estados reacionais e complicações (100%). 

 
Tabela 7 - Distribuição dos gestores entrevistados da atenção básica sobre a disponibilidade de 

insumos materiais na UBS, no município de Teresina-PI, Brasil, 2019 (n=10) 

Variáveis N % 

Ficha para avaliação neurológica disponível na UBS 

Não - - 

Sim 6 60 

Ignorado 4 40 

Formulário para avaliação do grau de incapacidade na UBS 

Não 1 10 

Sim 6 60 

Ignorado 3 30 

Ficha específica para registro e seguimento dos contatos 

familiares 

Não 1 10 

Sim 7 70 

Ignorado 2 20 

Livro de registro para acompanhamento de casos 

Não -  

Sim 10 100 

Ignorado -  

Material informativo sobre hanseníase exposto na UBS 

Não 2 20 

Sim, atualizado 8 80 

Sim, desatualizado - - 

Ignorado - - 

Kit de monofilamentos disponível na UBS   

Não - - 

Sim 10 100 

Ignorado - - 

Kit para realização de teste dermatoneurológico na UBS 

Não 1 10 

Sim 9 90 

Ignorado - - 
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Continuação 
 

Tabela 7 - Distribuição dos gestores entrevistados da atenção básica sobre a 

disponibilidade de insumos materiais na UBS, no município de Teresina-PI, Brasil, 2019. 

Variáveis N % 

Tabela de Snellen padronizada (avaliação da acuidade visual) 

Não 1 10 

Sim 6 60 

Ignorado 3 30 

Lanterna para avaliação olhos e nariz   

Não 3 30 

Sim 6 60 

Ignorado 1 10 

Fio dental para avaliação olhos (sensibilidade de córnea) 

Não 4 40 

Sim 5 50 

Ignorado 1 10 

Medicamentos para tratamento da hanseníase, estados 

reacionais e complicações disponível na UBS 

Não - - 

Sim 10 100 

Ignorado - - 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 
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5 DISCUSSÃO 

 
 

5.1 Caracterização dos contatos de hanseníase 

 
 

Apesar de ser uma doença de difícil diagnóstico, a hanseníase pode ser devidamente 

identificada e tratada se for reconhecida por profissionais capacitados. A avaliação minuciosa 

é de grande importância dentro da perspectiva do enfrentamento e controle da hanseníase, uma 

vez que uma acurada avaliação pode identificar fontes de contágio e interromper a cadeia de 

transmissão da doença. 

A melhoria da qualidade do controle da hanseníase consiste em ações que proporcionem 

o envolvimento das equipes das unidades básicas de saúde, na busca de estratégias que 

promovam detecção, tratamento adequado e oportuno entre os contatos, reduzindo a 

permanência da doença e das incapacidades físicas que resultam do diagnóstico tardio 

(LOBATO et al., 2016; DESSUNTI, 2008). 

Não obstante o exame dos contatos de hanseníase ser a principal atividade de vigilância 

epidemiológica para redução da transmissão da doença, a quimioprofilaxia, imunoprofilaxia ou 

ainda profilaxia pós-exposição (PEP) dos contatos de casos de hanseníase com rifampicina em 

dose única foi recomendada, inicialmente a estados endêmicos, para incorporação em território 

brasileiro a partir da portaria já revogada, nº 32, de 30 de Junho de 2015, como mais uma 

ferramenta de redução da hanseníase com base em evidências sobre a eficácia relativa do 

método na redução da incidência da doença (MOET et al., 2008; RICHARDUS; OSKAM, 

2015). 

Para Lockwood et al. (2018), a quimioprofilaxia com dose única de rifampicina pode 

constituir um risco potencial no desenvolvimento resistência medicamentosa à rifampicina pelo 

M. leprae, tendo em vista que a intervenção da quimioprofilaxia não reduz significativamente 

o número de pacientes com hanseníase MB, sendo, portanto, improvável que ela tenha efeito 

sobre a transmissão da doença. 

A institucionalização da Portaria nº 149 de 03 de fevereiro de 2016, aprovou as diretrizes 

para a vigilância, atenção e eliminação da hanseníase como problema de saúde pública com o 

objetivo de orientar os gestores e os profissionais de saúde, destacando a importância do 

atendimento da demanda espontânea, da busca ativa de casos e da vigilância dos contatos. 

Ademais, trouxe a recomendação da descoberta das possíveis fontes de infecção também no 

convívio social e não unicamente no contexto domiciliar (BRASIL, 2016). 
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Entretanto, ainda não se operacionalizou a nível de gestão e de ESF, efetivamente o 

registro, a busca ativa e a avaliação de contatos sociais de hanseníase, em virtude das 

fragilidades na integração das ações de controle de hanseníase com a atenção primária à saúde, 

resultante das falhas na descentralização das ações na programação das atividades da ESF, bem 

como da precariedade da execução das ações em nível municipal (SALTARELLI; SEIXAS, 

2016). 

Os resultados do presente estudo evidenciaram as fragilidades da integração das ações 

de controle de hanseníase com a APS, haja vista a inexistência de registros de contatos sociais 

de hanseníase pelas equipes de ESF, com notória vulnerabilidade programática em torno da 

avaliação de contatos para além do espaço domiciliar. Insere-se também nesse contexto a 

insuficiência de uma rede organizada com todos os profissionais preparados para acompanhar 

os casos e seus contatos. Ademais, é importante destacar que o livro de registro de 

acompanhamento dos casos de hanseníase presente nas Unidades de Saúde não possui 

abordagem que abranja o registro de contatos sociais. 

Estudo realizado na microrregião de Almenara- MG, sobre a resposta a testes 

sorológicos específicos para o Mycobacterium leprae em seguimento longitudinal de casos de 

hanseníase e contatos domiciliares, revelou que as características de exposição intradomiciliar 

e as características clínicas dos casos referência de hanseníase tiveram menor influência na 

soropositividade dos contatos domiciliares do que o esperado; o que sugeriu uma influência da 

exposição a casos não diagnosticados fora do ambiente domiciliar, principalmente em regiões 

endêmicas, destacando a necessidade da vigilância de contatos sociais (CARVALHO, 2017). 

A maioria dos contatos de hanseníase registrados encontram-se na Zona Norte do 

município de Teresina. Nesse contexto, o maior percentual de contatos na região sugere um 

maior número de casos notificados da doença, o que pode representar uma maior exposição aos 

fatores de risco de transmissão da doença ou um maior comprometimento e preparo das equipes 

de ESF quanto a capacidade diagnóstica na identificação e manejo dos casos de hanseníase. 

Quanto ao sexo dos contatos, houve predomínio do sexo masculino em relação ao 

feminino, demonstrando dentro dessa realidade, que o sexo masculino está mais exposto ao 

bacilo da hanseníase. Esse dado contrapõe aos achados em outros estudos (ARAÚJO, 2017; 

CUNHA  et al., 2017; LOBATO et al., 2016; ROCHA, 2016; FERREIRA et al., 2012), porém 

reforça que o sexo masculino é geralmente mais afetado pela doença em decorrência da maior 

exposição advinda do menor cuidado com a saúde (GONÇALVES et al., 2018; OLIVEIRA et 
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al., 2014; CHHABRA et al., 2015) e do não comparecimento à Unidade de Saúde para 

realização do exame dermatoneurológico (FERREIRA et al., 2012). 

A faixa etária acima dos 15 anos prevaleceu entre os contatos. Esse achado corrobora o 

encontrado em outros estudos (MONTEIRO et al., 2018; CUNHA et al., 2017; TIMÓTEO, 

2013), apontando que a população economicamente ativa se encontra em situação de maior 

vulnerabilidade em relação ao adoecimento e suas consequências e ao impacto na qualidade de 

vida. 

Nesse contexto, as incapacidades físicas e as deformidades decorrentes do diagnóstico 

tardio da hanseníase, afetam o ambiente físico dos pacientes, com limitações evidentes de 

atividades diárias e problemas psicossociais, como por exemplo, a restrição social em virtude 

do medo de sofrerem preconceito e/ou estigma social pela condição de saúde em que se 

encontram (SILVA et al., 2019). 

O contato ser filho (a) e esposo/companheiro (a) do caso referência teve destaque, 

principalmente quando os contatos são filhos (as). Segundo estudo de Dessunti et al. (2008), 

parentes consanguíneos de 1º grau possuem 2,05 vezes maior probabilidade de adoecer que os 

demais parentes consanguíneos e não consanguíneos. Já no estudo de Durães (2005), sobre 

determinantes da transmissão da hanseníase, os dados apontaram uma possibilidade de 

adoecimento entre os consanguíneos de 2,8 vezes maior do que entre os não consanguíneos. 

Vale destacar que 3 cônjuges foram acometidos pela doença entre seis doentes não 

consanguíneos. 

A classificação operacional do caso referência foi predominantemente multibacilar entre 

os contatos registrados; fato também observado em outras pesquisas (GOES et al., 2018; 

PEIXOTO et al., 2011). O estudo de Matos et al. (1999), que ao analisar o risco de incidência 

de hanseníase, verificou que a incidência da hanseníase em contatos está associada à forma 

multibacilar da doença e aos fatores imunes dos contatos. 

No estudo de Cunha et al. (2017), sobre fatores de risco em contatos intradomiciliares 

de pacientes com hanseníase atendidos em um centro de referência do estado do Pará, os 

achados evidenciaram alguns fatores de risco para o adoecimento por hanseníase entre contatos 

domiciliares, com destaque para a baixa escolaridade, condições de moradia ruins e 

classificação operacional multibacilar do caso referência. 

Portanto, caraterísticas inerentes dos contatos devem ser consideradas na abordagem e 

manejo da vigilância dos contatos, visto que a combinação de fatores intrínsecos (genética e 
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resposta imunológica) e extrínsecos (condições de moradia, grau de instrução, renda, dentre 

outros) podem favorecer o mecanismo de transmissão e adoecimento por hanseníase. 

 

 

5.2 Vulnerabilidade dos contatos de hanseníase na atenção primária em saúde 

 
 

A Vulnerabilidade é compreendida como a suscetibilidade das pessoas apresentarem 

problemas e danos de saúde, podendo ser entendida na dimensão individual, social e 

programática. A dimensão individual considera os valores, as crenças, os interesses, os 

conhecimentos, as atitudes, os comportamentos, as relações familiares, as relações de amizades, 

dentre outros aspectos. Já a dimensão social, diz respeito às normas sociais, referências 

culturais, relações de gênero, relações de raça/etnia, suporte social, acesso à educação, acesso 

à mídia, liberdade de pensamento e expressão e outros. A dimensão programática diz respeito 

ao compromisso político dos governos, definição de políticas especificas, recursos humanos e 

materiais para as políticas, controle social, articulação multissetorial das ações, organização do 

setor de saúde, acesso aos serviços, qualidade dos serviços, integralidade da atenção, dentre 

outros (AYRES, 2006). 

Para Bertolozzi et al. (2009), dentro da vulnerabilidade, a dimensão programática 

considera o acesso aos serviços de saúde, o vínculo que os usuários possuem com os 

profissionais de saúde, a organização dos serviços, as ações preconizadas para prevenção e 

controle do agravo e os recursos sociais existentes na área de abrangência do serviço de saúde. 

Nesse contexto, a Atenção Primária em Saúde (APS) na perspectiva das Redes de 

Atenção à Saúde (RAS), necessita cumprir a função resolutiva de atender os problemas de saúde 

da população; a função coordenadora de ordenar os fluxos e contrafluxos de pessoas, produtos 

e informações ao longo das RAS e a função de responsabilização pela saúde da população 

usuária adstrita às equipes de ESF (MENDES, 2015). 

O fortalecimento da atuação da APS faz-se necessário no controle da hanseníase e 

contribui para minimizar a vulnerabilidade presente na estruturação do serviço de saúde. De 

acordo com Lanza (2014), para que a APS esteja fortemente orientada para realizar ações de 

controle da hanseníase é necessário que ela assuma o papel de ordenadora do cuidado e que os 

serviços de atenção secundária funcionem, de preferência, mediante encaminhamentos de curta 

duração. 

No estudo de Brito et al. (2016), realizado no estado da Paraíba a partir de dados do 

Sistema de Informação de Agravos e Notificação, os dados revelaram que o número de casos 
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diagnosticados através do exame de contatos representa 3,4% do total de diagnósticos. A menor 

proporção de casos detectados por exame de contatos sugere passividade e/ou negligência dos 

serviços de saúde devido ao baixo investimento das equipes de UBS na busca ativa de caso. 

Nesse estudo, ao considerar o exame de contatos domiciliares por zona geográfica de 

residência, observou-se que o município de Teresina apresentou indicador “Precário” de exame 

dos contatos. A zona norte do município apresentou o melhor indicador, sendo classificado 

como “Regular” na avaliação dos contatos de hanseníase. Classificações semelhantes foram 

observadas no município de São Luís e estado da Bahia, com evidências que refletem indicador 

precário de avaliação pelo serviço de saúde de atenção primária, com percentual inferior de 

casos novos detectados com base no exame dos contatos (GOIABEIRA et al., 2018; SOUZA 

et al., 2018a). 

Ramanholo et al. (2018), também identificou em seu estudo no estado de Rondônia, que 

o processo de avaliação dos contatos de hanseníase apresenta falhas operacionais em termos de 

qualidade das ações. Ademais, a maior parcela dos contatos não foi submetida a avaliação 

completa, representada por 41,6% que referiram não ter realizado o exame dermatológico e 

54,9% que não fizeram o exame neurológico. 

Apesar de ser uma medida de intervenção, o exame dos contatos de hanseníase ainda 

permanece como uma ação precária ou regular. Na grande maioria, quando realizada, o controle 

dos contatos se restringe ao registro e uma única avaliação, nem sempre completa e correta, não 

havendo uma continuidade do acompanhamento do contato durante o tratamento do caso 

referência. É necessário identificar e avaliar possíveis barreiras que comprometem a qualidade 

das ações de vigilância e do acesso ao serviço de atenção primária em saúde. 

Entre os contatos avaliados nesse estudo, o sexo masculino obteve relevante predomínio 

de avaliação; o que pode sugerir uma proporção equivalente ao maior quantitativo de registros 

de contatos do sexo masculino, bem como uma  mudança nos parâmetros de avaliação 

diagnóstica entre os gêneros. Dados da pesquisa de Souza et al. (2018a), sobre indicadores 

operacionais de controle da hanseníase e sua tendência temporal, na perspectiva de gênero, no 

Estado da Bahia, contrapõem os achados no presente estudo, visto que a análise dos indicadores 

operacionais por sexo demonstrou que ambos os sexos, cresce de forma significativa na 

proporção de contatos examinados, entretanto o crescimento é mais acentuado quando o caso 

de hanseníase é uma mulher. 

A faixa etária dos contatos avaliados foi superior a 15 anos de idade. Esse fato pode ser 

explicado pelo percentual de contatos registrados com faixa etária superior a 15 anos de idade 
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e revela que o contato com o doente de hanseníase tem ocorrido preponderantemente na idade 

adulta, conforme observado em outros estudos (LOBATO et al, 2016; TIMOTÉO, 2013). 

A pesquisa de Schneider e Freitas (2018), refuta os dados do presente estudo, visto que 

a média observada do coeficiente de detecção de casos de hanseníase em menores de 15 anos 

no Brasil foi muito alta, com 5,77 por 100mil habitantes, indicando a presença de uma 

transmissão ativa e recente da infecção na comunidade advinda do contato com o doente de 

hanseníase cada vez mais precoce. 

Houve predomínio de contatos de casos multibacilares (MB) avaliados pelo exame 

dermatoneurológico em comparação aos de casos paucibacilares (PB). De acordo com as 

recomendações do MS, todos os contatos de casos de hanseníase devem ser submetidos ao 

exame dermatoneurológico cuidadoso e detalhado, independente da classificação operacional 

do caso referência (BRASIL, 2017). 

Estudo realizado no estado do Pará, com contatos domiciliares de hanseníase atendidos 

em um centro de referência para atendimento à doença, revelou que a soropositividade anti- 

PGL-I (ELISA) foi predominante nos contatos de casos referência MB e sugeriu a presença de 

infecção subclínica pelo Micobacterium, bem como a necessidade de todos os contatos de 

hanseníase serem avaliados, principalmente os de casos referência MB (CUNHA et al., 2017). 

Quanto ao encaminhamento para vacina BCG, vale destacar que as UBS não dispõem 

de vacina BCG para cumprimento das ações de controle de hanseníase em contatos que não 

apresentem sinais e sintomas da doença. Diante disso, os profissionais realizam o 

encaminhamento para aplicação da vacina em outra unidade de saúde, geralmente à 

maternidade de referência do estado do Piauí. 

Para Sousa (2017), a ausência de vacina BCG nas unidades da rede de atenção primária 

à saúde é um fator agravante que precisa ser solucionado a fim de melhorar o atendimento aos 

contatos dos pacientes de hanseníase, visto que a vacinação por BCG incentiva o 

comparecimento do contato à unidade de saúde e assegura a realização do exame 

dermatoneurológico. 

Estudo realizado no município de Floriano, estado do Piauí, sobre dimensões de 

vulnerabilidade relacionadas à hanseníase entre contatos, revelou que a maioria dos contatos 

entrevistados afirmou não ter sido submetida ao exame dermatoneurológico, nem ter recebido 

a vacina BCG, evidenciando dificuldades operacionais para execução das ações, as quais estão 

relacionadas ao processo de trabalho da ESF, disponibilização da BCG e, principalmente, 

abordagem ética dos contatos sociais. 
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A vacina BCG-ID deve ser aplicada nos contatos examinados sem presença de sinais e 

sintomas de hanseníase no momento da investigação, independente da classificação operacional 

do caso referência, pois apesar de não ser uma vacina específica para a hanseníase pode oferecer 

certa proteção contra a doença, bem como poderá abreviar o tempo de incubação (BRASIL, 

2016). Entretanto, os dados desse estudo mostraram que o encaminhamento para a vacina BCG- 

ID em sua maior parcela ocorreu entre os contatos de casos MB, e apenas um pequeno 

percentual de contatos PB sem sinais e sintomas foram encaminhados. 

Segundo estudo realizado no distrito de Yavatmal, Maharashtra, na Índia, sobre a 

eficácia da vacinação Bacillus Calmette Guerin (BCG) na prevenção da hanseníase, 

demonstrou uma associação linear significativa  entre  o  efeito  protetor  do  BCG  e  o  tipo 

de hanseníase,  observando  um  papel  benéfico  da  vacinação   com  BCG   na   prevenção 

da hanseníase (ZODPEY et al., 1999). 

De acordo com Boelens et al. (1995), a vacina BCG influencia no tipo de hanseníase 

que o indivíduo irá desenvolver, pois o contato com cicatriz de BCG após a exposição a um 

caso de hanseníase tem mais chance de desenvolver a forma paucibacilar da doença. 

O estudo de Düppre (1999), sobre a efetividade do BCG-ID em contatos de casos 

multibacilares no estado do Rio de Janeiro, apontou que o risco de o contato desenvolver uma 

das formas da hanseníase foi 3 vezes maior no grupo sem cicatriz de BCG em comparação ao 

grupo com cicatriz. Foi observada uma maior proteção para as formas multibacilares do que 

para as formas paucibacilares da hanseníase, demonstrando que a vacina pode interferir no 

mecanismo de transmissão e provocar a redução da endemia. 

Apesar das recomendações, o grau de proteção contra a hanseníase oferecido pela vacina 

BCG varia entre os estudos, visto que metanálises sistemáticas indicam uma eficácia geral de 

proteção da vacina de 26% a 41% em estudos experimentais, e de 61% em estudos 

observacionais (MALCOLM et al., 2011). 

A detecção de casos entre contatos de hanseníase não apresentou diferença 

estatisticamente significante entre os sexos, entretanto, existem resultados conflitantes em 

relação ao sexo mais acometido pela hanseníase; de um lado há evidências que comprovam um 

acentuado percentual de mulheres diagnosticadas com a doença, devido a maior preocupação 

com o autocuidado e a procura pelo serviço de saúde (LEVORATO et al., 2014; MELO et al., 

2017), e por outro lado há relatos de que os homens estão mais vulneráveis ao adoecimento e 

formas graves da hanseníase em decorrência das práticas culturais e pessoais de autocuidado, 
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bem como das deficiências do serviço de APS na identificação e atendimento das suas 

necessidades de saúde (CAMPOS et al., 2018; MOURA et al., 2014; SOUZA et al., 2018b). 

Segundo Alves et al. (2011), conhecer os aspectos psicossociais que influenciam os 

homens na procura aos serviços de saúde de APS, pode contribuir com a proposição de 

mudanças institucionais capazes de atrair o público masculino e intervir nas construções 

culturais associadas aos cuidados e percepções com a saúde. 

A faixa etária acima de 15 anos foi prevalente e significante entre os contatos que foram 

diagnosticados com hanseníase. Grande número de pessoas acometidas pela hanseníase acima 

dos 15 anos de idade é relatado em outros estudos (MELO et al., 2017; PALÚ; CETOLIN, 

2015) e corrobora a evidência que a doença atinge mais frequentemente a população adulta 

jovem e idosa, principalmente quando o caso é um homem. 

Dados da Secretaria de Vigilância em Saúde do MS, revelaram que o coeficiente de 

detecção por 100 mil habitantes na população masculina foi maior que na população feminina 

em todas as faixas etárias, principalmente a partir dos 15 anos de idade. A proporção é crescente 

com o aumento da faixa etária, com coeficiente de detecção cerca de 8 vezes maior na população 

masculina de 60 anos ou mais de idade que na população menor de 15 anos (BRASIL, 2018). 

O grau de parentesco com o caso referência foi significante para diagnóstico de 

hanseníase entre os contatos, com destaque para o contato Esposo/companheiro (a) e Filho (a) 

do caso referência, entre os quais o diagnóstico da doença foi predominante; já que a 

transmissão da hanseníase se dá através do contato íntimo e prolongado com o doente 

multibacilar não tratado (BRASIL, 2017). 

O estudo realizado por Durães et al. (2010), sobre 107 focos familiares de hanseníase 

no município de Duque de Caxias - Rio de Janeiro, observou uma associação entre o grau de 

parentesco e o adoecimento por hanseníase ao comparar o grau de parentesco de primeiro grau 

(pai, mãe, filho, irmão) com os outros tipos de relação de parentesco (outros consanguíneos, 

cônjuges e demais não consanguíneos). No estudo de Rocha (2016) resultado semelhante foi 

constatado, visto que o percentual de diagnóstico de hanseníase entre contatos consanguíneos 

foi de 60% e entre contatos não consanguíneos foi de 40%. 

A classificação operacional multibacilar do caso referência foi predominante entre 

contatos que tiveram diagnóstico de hanseníase e confirma que a forma multibacilar representa 

a forma infectante e fator de risco para o desenvolvimento da doença (CUNHA et al., 2017; 

LOBATO et al., 2016). 
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A análise da distribuição espacial dos contatos diagnosticados com hanseníase permitiu 

o conhecimento das zonas de maior concentração de casos detectados entre os contatos, e 

revelou que a distribuição geográfica dos casos novos foi heterogênea, sendo prevalecente na 

zona norte, seguida da zona sul do município de Teresina. 

Resultados do estudo de Rodrigues (2009) corroboram que a concentração de casos de 

hanseníase se dá em áreas antigas do município de Teresina, uma vez que o processo de 

urbanização ocorreu pioneiramente na zona norte e sul da cidade. Ademais, existe a 

possibilidade da permanência de casos antigos não detectados e/ou inadequadamente tratados 

que possam contribuir para manutenção da circulação do bacilo e continuidade da cadeia de 

transmissão da doença. Assim, é possível que o tempo de exposição ao bacilo nos bairros 

antigos tenha sido um fator importante para a incidência de casos de hanseníase na zona norte 

do município (FAÇANHA, 2003). 

É necessário executar ações de controle da hanseníase em todo o município, entretanto, 

áreas com maior concentração de casos, como a exemplo da zona norte, devem ser consideradas 

prioritárias, dentre outras ações, para a busca ativa de casos através da estratégia coletiva de 

avaliação de contatos domiciliares e sociais de toda a rua ou quadra onde a maior parcela da 

comunidade é considerada contato. 

O estudo de Santos et al. (2016), a respeito da distribuição espacial e das características 

clínico-epidemiológicas dos casos de hanseníase no município de Tucano/Bahia, revelou que a 

concentração de casos de hanseníase se deu tanto na zona rural, quanto no centro da cidade; 

áreas geográficas que estão nas proximidades das unidades básicas de saúde do município, o 

que pode estar associado à melhor acessibilidade dos usuários aos serviços de saúde ofertados 

e consequentemente ao trabalho desempenhado pelas equipes de ESF. 

Diante disso, a concentração de casos detectados entre contatos nesse estudo, 

especialmente em uma das zonas do município, pode sugerir a presença de fatores influentes 

na transmissão da doença na região, bem como uma  capacidade diagnóstica aliada ao 

comprometimento das equipes de ESF no controle da hanseníase. 

Sousa (2016) ao analisar o padrão espacial da ocorrência de hanseníase em Teresina, 

Piauí, e sua relação com indicadores socioeconômicos, constatou que a maior concentração dos 

casos de hanseníase está presente na periferia e nas regiões Centro-Norte e Sul. Observou ainda, 

que a detecção da doença foi mais expressiva em bairros com estrato de alta carência social e 

muito alta carência social. As evidências apontaram que o processo de adoecimento da 
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hanseníase ultrapassa o campo biológico e passa por outros condicionantes, como fatores 

socioeconômicos. 

Segundo Marciano et al. (2018), a manutenção da alta endemicidade da hanseníase 

mantém relação com os problemas sociais, más condições de vida e saneamento, dificuldades 

operacionais na descentralização do programa de controle da doença e rotatividade de pessoal. 

Outros estudos também apontam a hanseníase fortemente condicionada pelo contexto social, 

principalmente no aspecto socioeconômico (GARCIA; SILVA, 2016; LOPES; RANGEL, 

2014; NEGRÃO et al., 2016; SANTOS et al., 2010). 

Outro aspecto a ser considerado é o fato do município de Teresina possuir clima tropical 

(chuvas de verão e inverno seco) e ser banhado por dois rios: rio Parnaíba e rio Poti. A zona 

norte do município é a zona que estar em maior proximidade ao rio Poti. Apesar de não estar 

bem definida a relação da incidência de hanseníase com ambientes úmidos e próximos a rios, 

há relatos dessa relação na literatura (EVANGELISTA, 2014; KAZDA et al., 1990). 

No estudo de Miranda (2015), realizado do estado da Bahia sobre condições 

socioeconômicas e ambientais associadas à hanseníase, os resultados apontaram para uma 

associação entre o risco relativo da hanseníase e corpos d’água na área geográfica proposta, o 

que pode indicar uma associação entre o Mycobacterium leprae e os ambientes úmidos. 

O estudo de Negrão et al. (2016), sobre a distribuição espacial e focos de hanseníase em 

Guarapuava/PR, revelou que os casos novos de hanseníase diagnosticados estavam agrupados 

formando focos de contato e disseminação, associada ao ambiente geográfico em que a 

população estava presente ou próxima, como áreas próximas a rios ou córregos cobertas por 

vegetação arbórea cuja temperatura e umidade podem favorecer a sobrevivência do 

Mycobacterium leprae, assim como áreas com alta densidade populacional, que propicia o 

contato entre doentes e não doentes. 

Quanto à influência da capacidade diagnóstica das equipes de ESF no aumento do 

número de casos de hanseníase, vale destacar que a zona norte obteve indicador de avaliação 

de contatos superior as demais zonas, o que sugere que o percentual de casos diagnosticados de 

hanseníase pode estar ligado também ao percentual de contatos submetidos ao exame 

dermatoneurológico. 

Para Alves (2017), o aumento do número de casos novos não reflete exclusivamente a 

situação epidemiológica da doença em uma região, mas indica que ações de educação em saúde, 

ações de controle da doença e a capacidade diagnóstica dos profissionais da APS têm 

influenciado no percentual de casos diagnosticados. 
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Segundo Monteiro et al. (2018), a eficiência diagnóstica dos serviços de APS resulta em 

indicadores que refletem a incidência real de ocorrência de casos, bem como a redução da 

prevalência oculta, a qual é a maior responsável pela transmissão da doença. Em seu estudo 

sobre o impacto da implementação de um projeto de intervenção no município de Palmas, os 

resultados mostraram um aumento considerável no coeficiente de detecção de casos novos em 

adultos e crianças, detecção por avaliação de contatos, formas clínicas avançadas, 

incapacidades físicas e reingressos para novo tratamento. Acredita-se na efetividade de 

treinamentos para o desenvolvimento de ações para diagnóstico e controle da hanseníase, de 

maneira que as ações devem estar inseridas na rede de atenção à saúde, principalmente na 

atenção primária. 

No tocante a estrutura das UBS, a maioria dos gestores entrevistados referiram que o 

horário de funcionamento da unidade ocorre das 07:00 às 17:00h. Segundo a Fundação 

Municipal de Saúde de Teresina, o funcionamento das UBS estar compreendido de segunda a 

sexta de 07:00 às 19:00h (FMS, 2016). 

Para Starfield (2002), a acessibilidade é um dos quatro elementos estruturais dos 

sistemas de atenção à saúde, e é muito relevante para a atenção primária. A acessibilidade 

envolve a localização da unidade fisicamente próxima à população à qual atende, os horários e 

os dias em que está aberta para atendimento, o grau de receptividade para consultas não 

agendadas e o quanto a população capta estes diferentes aspectos. A acessibilidade permite que 

as pessoas cheguem aos serviços e o acesso é a forma que uma pessoa usuária experimenta esta 

característica em seu serviço de saúde. 

No estudo de Sousa et al. (2017), sobre estrutura do programa municipal de controle da 

hanseníase, em Canaã dos Carajás (Pará), no contexto da Atenção Primária à Saúde, verificou 

que o fato de nenhuma unidade de saúde ficar aberta após as 18h, no horário de almoço ou no 

sábado ou domingo não prejudica diretamente o desenvolvimento das ações de hanseníase, mas 

dificulta o acesso dos usuários que trabalham em turnos, como é o caso da maioria dos 

trabalhadores homens do município em decorrência dos horários estabelecidos pelas empresas 

de mineração e suas prestadoras de serviço. 

Já no estudo de Cordeiro et al. (2014), a respeito das contribuições advindas com a 

ampliação do horário de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, para o horário noturno, 

no que concerne ao atendimento às necessidades de saúde da clientela masculina, os achados 

demonstraram que a ampliação do horário de funcionamento nas UBS para o período noturno 

pode ser uma eficiente estratégia para se criar horários alternativos para o atendimento à 
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clientela masculina, sobretudo aos usuários trabalhadores. Entretanto, percebeu-se que existem 

fragilidades que necessitam ser superadas, como o preparo das equipes de APS em compreender 

e resolver as demandas dos homens. 

Os resultados desse estudo revelaram que o atendimento às pessoas acometidas pela 

hanseníase no último mês foi reportado pela grande maioria dos gestores, bem como a 

existência de estratégia de busca ativa de casos e contatos faltosos e de um protocolo de 

seguimento de contatos domiciliares. 

Lima et al. (2016), em seu estudo sobre a importância da busca ativa como estratégia 

de controle da hanseníase em territórios endêmicos, constatou que a busca ativa é uma 

metodologia eficiente para detecção de novos casos de hanseníase, haja vista os 27 casos novos 

detectados entre 292 contatos de hanseníase examinados. Situação semelhante foi observada no 

estado de São Paulo por Lastória e Abreu (2011), onde foram detectados 90 casos de hanseníase 

através de uma campanha de busca ativa de casos entre pessoas com manchas suspeitas de 

hanseníase. 

Estudo realizado em uma comunidade situada no Recife durante 4 anos, demonstrou 

que a partir de um mutirão de visitas domiciliares o coeficiente de detecção de hanseníase subiu 

412,5% no terceiro ano, e ao final do quarto ano a prevalência havia sido reduzida em 41,16%. 

Ademais, o acompanhamento longitudinal de uma equipe de saúde da família, com processo de 

trabalho organizado, ações sistemáticas, garantia de acesso ao tratamento individual e vínculo 

modifica o cenário epidemiológico de uma doença como a hanseníase, apesar dos determinantes 

sociais adversos (MENDONÇA JÚNIOR et al., 2014). 

Com relação a existência de protocolo de investigação diagnóstica para menores de 15 

anos na unidade, a maioria dos gestores não soube informar. Já a presença do caderno de 

atenção básica nº 21 e dos boletins epidemiológicos nacionais foi confirmada pela grande parte 

dos entrevistados. 

Em estudo realizado sobre a tendência histórica das taxas de detecção de hanseníase em 

menores de 15 anos no Brasil, no período de 2001 a 2016; os indicadores demonstraram que a 

série temporal em 19 Unidades da Federação do Brasil foi decrescente. Entretanto, muitas 

Unidades se mantiveram hiperendêmicas como: Mato Grosso, Pará, Maranhão, Rondônia, 

Roraima, Pernambuco, Piauí e Acre. Embora a tendência dos casos novos tenha sido 

decrescente, algumas capitais também mantiveram a média da taxa de detecção hiperendêmica 

durante os 16 anos de estudo, como: Teresina, Recife, Cuiabá, Boa Vista, Rio Branco e Belém. 
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Outras, porém, expuseram taxas muito altas e altas: Fortaleza, Aracaju, Vitória, Goiânia, 

Manaus, João Pessoa e Rio de Janeiro (SCHNEIDER e FREITAS, 2018). 

A investigação em menores de 15 anos constitui uma ação importante de monitoramento 

da situação endêmica da hanseníase, já que os casos novos em menores de 15 anos podem 

indicar fontes de contágio não diagnosticadas e sem a assistência das unidades de saúde, de 

modo que a detecção de casos de hanseníase por meio do exame de contato é relevante para o 

diagnóstico precoce e consequentemente para a redução da transmissão da doença (FREITAS 

et al.,2017). 

A portaria GM/MS nº 149/2016 aprova as Diretrizes para Vigilância, Atenção e 

Eliminação da Hanseníase como Problema de Saúde Pública, com a finalidade de orientar os 

gestores e os profissionais dos serviços de saúde quanto aos aspectos referentes à gestão, ao 

planejamento, a uniformização, o monitoramento e a avaliação no que concerne ao 

acolhimento, diagnóstico, tratamento e cura, prevenção de incapacidades e organização do 

serviço. No entanto, a disponibilidade da portaria na unidade também não foi confirmada pela 

maioria dos participantes (BRASIL, 2016). 

No tocante aos recursos materiais disponíveis na UBS, percebeu-se que mais da metade 

dos gestores confirmaram o acesso aos materiais necessários para atendimento e 

acompanhamento dos casos de hanseníase, bem como para vigilância dos contatos e educação 

em saúde da população adstrita. Esse achado corrobora com o relato de gestores do município 

de Canaã dos Carajás- PA, os quais também não relatam dificuldade de aquisição aos recursos 

materiais e insumos necessários ao desenvolvimento das ações do programa de controle da 

hanseníase (SOUSA et al., 2017). 

Estudo realizado em municípios brasileiros sobre as características da estrutura das UBS 

e do processo de trabalho das equipes de APS com o coeficiente de detecção de hanseníase no 

Brasil, revelou que existe associação significativa entre o coeficiente de detecção de hanseníase 

e a disponibilidade de kit de monofilamentos, de vacina BCG, de Tratamento Diretamente 

Observado (TDO), de horário mínimo de funcionamento, busca ativa de casos faltosos e ações 

educativas para hanseníase. Os municípios com UBS em melhores condições quanto aos 

materiais e ao processo de trabalho das equipes, relacionadas ao controle da hanseníase, 

possuem maior detecção de casos da doença. (PINHO, 2017). 

Apesar de múltiplos fatores influenciarem na qualidade do trabalho das equipes de 

saúde, a existência de recursos e insumos para desenvolvimento de ações no controle da 
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hanseníase é de significante importância e pode refletir no desempenho das equipes de APS, 

bem como modificar parâmetros relacionados a endemicidade da doença. 

De acordo com o modelo de Donabedian (2003), calcado na tríade estrutura, processos 

e resultados; os recursos materiais e financeiros, juntamente com os recursos físicos e humanos, 

constituem a estrutura do serviço de saúde e devem ser considerados em suas dimensões 

qualitativa e quantitativa. A estrutura é, portanto, os atributos materiais e organizacionais, 

relativamente estáveis, bem como os recursos humanos e financeiros disponíveis nas unidades 

prestadoras de serviços. 

Não obstante os recursos materiais serem necessários para o desenvolvimento de ações 

de vigilância em hanseníase, outros aspectos inerentes ao serviço de saúde são necessários para 

efetivação e qualidade dessas ações, como por exemplo, os processos nos serviços de saúde. 

O processo é extremamente importante para assegurar que condições necessárias 

reduzam a vulnerabilidade programática que pode estar presente no serviço de APS. Ademais, 

o processo resulta da combinação dos recursos estruturais para desenvolver ações de atenção à 

saúde, e envolve a relação entre profissionais de saúde e pessoas usuárias dos sistemas de 

atenção à saúde. Também se refere ao que os profissionais são capazes de fazer pelas pessoas 

usuárias e as atitudes, habilidades e capacidades técnicas com que desempenham (MENDES, 

2015; DONABEDIAN, 2003). 

Nesse contexto, Ayres (2006), aponta que diagnósticos de vulnerabilidade e elaboração 

de propostas de intervenção devem sempre considerar a mediação exercida (e a ser exercida) 

entre os sujeitos e seus contextos sociais pelos programas e serviços disponíveis. Elementos 

como o grau e a qualidade do compromisso desses serviços e programas, os recursos 

disponíveis, os valores e competências de suas gerências e técnicos, o monitoramento, avaliação 

e retroalimentação das ações, a sustentabilidade das propostas e, especialmente, sua 

permeabilidade e estímulos à participação e autonomia dos diversos sujeitos sociais no 

diagnóstico da situação e no encontro dos caminhos para sua superação, são elementos 

fundamentais no enfoque da vulnerabilidade. 

Esse estudo possui limitações concernentes ao banco de coleta de dados, haja vista a 

incompletude de alguns dados sobre os casos de hanseníase e seus contatos, bem como o alto 

percentual de registros ignorados. Destaca-se também o tamanho amostral de gestores 

entrevistados, constituídos por 10% do universo disponível. 
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6 CONCLUSÃO 

 
 

Os contatos registrados nesse estudo pelas equipes de atenção primária, evidenciaram 

características de maior vulnerabilidade ao adoecimento por hanseníase que transcende a 

dimensão programática; sendo contatos domiciliares, do sexo masculino, faixa etária acima dos 

15 anos e grau de parentesco consanguíneo de casos na forma infectante da doença. 

As ações de investigação epidemiológica desenvolvidas pela atenção primária foram 

essencialmente concernentes a busca ativa de casos e contatos faltosos, exame 

dermatoneurólogico e encaminhamento para vacina BCG entre contatos domiciliares de 

hanseníase. No entanto, a efetivação e a qualidade das ações evidenciaram falhas operacionais. 

Apesar do município possuir cobertura de 100% da Estratégia Saúde da Família e as 

unidades de saúde disponibilizarem recursos materiais essenciais para realização das ações de 

vigilância dos contatos de hanseníase, a estrutura dos serviços de atenção primária demonstrou 

fragilidades na disponibilidade de vacina BCG e na acessibilidade da população usuária à 

unidade de saúde. 

Foram diagnosticados 32 casos novos de hanseníase entre contatos domiciliares, 3 casos 

entre contatos de casos paucibacilar e 29 entre contatos de casos multibacilar, representando 

6,27% do total registrado. 

A distribuição espacial dos casos novos detectados ocorreu de forma heterogênea, 

predominantemente em zonas de bairros mais antigos, com destaque para os bairros da zona 

norte do município de Teresina. 

Diante disso, constatou-se fragilidades nos serviços de saúde de atenção primária quanto 

a descentralização das ações de controle da hanseníase para a ESF de maneira efetiva e eficaz. 

Ademais, destaca-se a falta de operacionalização das ações de vigilância de contatos para além 

do contexto domiciliar, a deficiente busca ativa, o seguimento e acompanhamento dos casos e 

contatos, bem como o considerável percentual de registros incompletos e ignorados, os quais 

evidenciam a necessidade de educação continuada, capacitação e sensibilização profissional. 
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Recomendações: 

Recomenda-se realizar novos estudos sobre a temática para fomentar a formulação e 

implementação de novas estratégias e políticas públicas para controle da hanseníase, reformular 

o livro de registro dos casos de hanseníase para incluir o registro e acompanhamento de contatos 

sociais, e inserir o protocolo de Exame Dermatoneurológico (EDN) na rotina dos serviços de 

atenção primária em saúde. 
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS (LIVRO REGISTRO DE 

ACOMPANHAMENTO DE CASOS) 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ- UFPI 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA E SAÚDE 

 
 

VULNERABILIDADE PROGRAMÁTICA DA VIGILÂNCIA DOS CONTATOS DE 

HANSENÍASE EM MUNICÍPIO HIPERENDÊMICO 

 

Data da coleta de dados:  /  /   

 

A) Classificação do contato: 1. DOMICILIAR 2. SOCIAL 

 
B) Nº ESF:    

 

C) Zona Geográfica: 1.SUL 2.SUDESTE/LESTE 3.NORTE 

 
D) Classificação operacional do caso referência: 1.PB 2.MB 3. IGNORADO 

 
E) Grau de parentesco com o caso referência: 1. PAI 2. MÃE 3.FILHO(a) 4. IRMÃO (a) 

5.ESPOSO/COMPANHEIRO (a) 6.SOBRINHO(a) 7. TIO (a) 8. AVÔ (Ó) 9. NETO (a) 

10.NORA 11. GENRO 12. SOGRO (a) 13.CUNHADO(a) 14. ENTEADO (a) 15. PRIMO (a) 

16 EX-ESPOSO (a) 17. EX-NAMORADO (a) 18. CUIDADOR (a) 19. COMPANHEIRO DA 

AVÓ 20. FILHO DA ENTEADA 21. BISNETO (a) 99. IGNORADO 

 

F) Sexo: 1.FEMININO 2.MASCULINO 3. IGNORADO 

 
G) Faixa etária: 1. 0 A 15 ANOS 2. ACIMA DE 15 ANOS 3. IGNORADO 

 
H) Contato examinado: 1.SIM 2.NÃO 3. IGNORADO 

 
I) Contato encaminhado para receber BCG: 1.SIM 2.NÃO 3. NÃO SE APLICA 

4.IGNORADO 

 

J) Contato teve diagnóstico de hanseníase: 1. SIM 2. NÃO 
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APÊNDICE B – DICIONÁRIO DE VARIÁVEIS 

 

Dicionário de variáveis: contatos de hanseníase do município de Teresina-PI. 

 

Quesito Categorias 

Descrição Código da 
variável 

Descrição 

Classificação do contato 1 Contato domiciliar 

2 Contato social 

Equipe de Estratégia Saúde da Família 1 a 300 Nº da equipe 

999 Ignorado 

Zona geográfica 1 Sul 

2 Sudeste/leste 

3 Norte 

Classificação operacional do caso referência 1 Paucibacilar 

2 Multibacilar 

3 Ignorado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grau de parentesco com o caso referência 

1 Pai 

2 Mãe 

3 Filho (a) 

4 Irmão (a) 

5 Esposo/comp. (a) 

6 Sobrinho (a) 

7 Tio (a) 

8 Avô (a) 

9 Neto (a) 

10 Nora 

11 Genro 

12 Sogro (a) 

13 Cunhado (a) 

14 Enteado (a) 

15 Primo (a) 

16 Ex- esposo (a) 

17 Namorado (a) 

18 Cuidador (a) 

19 Companheiro da avó 

20 Filho da enteada 

21 Bisneto (a) 

99 Ignorado 

Sexo 1 Feminino 

2 Masculino 

3 Ignorado 

Faixa etária 1 0 a 15 anos 

2 Acima de 15 anos 

3 Ignorado 

Contato examinado 1 Sim 

2 Não 
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 3 Ignorado 

Contato encaminhado para BCG 1 Sim 

2 Não 

3 Não aplicável 

4 Ignorado 

Contato teve diagnóstico de hanseníase 1 Sim 

2 Não 
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APÊNDICE C- TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE DADOS (TCUD) 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ- UFPI 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA E SAÚDE 

 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE DADOS (TCUD) 
 

 

 

Eu, Laila Caroline Leme da Silva, da Universidade Federal do Piauí, do programa de pós- 

graduação em Ciências e Saúde- Nível mestrado, no âmbito do projeto de pesquisa intitulado 

“VULNERABILIDADE PROGRAMÁTICA DA VIGILÂNCIA DOS CONTATOS DE 

HANSENÍASE EM MUNICÍPIO HIPERENDÊMICO”, comprometo-me com a utilização 

dos dados contidos nos prontuários de pacientes com hanseníase para obtenção dos objetivos 

previstos mediante a aprovação do sistema CEP-UFPI. 

 

Comprometo-me a manter a confidencialidade dos dados coletados nos prontuários, bem como 

com a privacidade de seus conteúdos. Esclareço que os dados a serem coletados se referem aos 

contatos domiciliares de casos índices de hanseníase. 

 

A utilização das informações será apenas para cumprimento dos objetivos previstos nesta 

pesquisa. Qualquer outra pesquisa com coleta de informações será submetida a apreciação do 

CEP/UFPI. 

 

 

 
Teresina, 2017. 

 

 

 

 

 
 

 

Assinatura do pesquisador responsável 
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APÊNDICE D- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ- UFPI 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA E SAÚDE 
 

Campus Universitário Ministro Petrônio Portella - Bairro Ininga – Teresina/PI 

CEP: 64049-550 - Fone (86) 3237-2062 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

Viemos convidá-lo (a) a participar do estudo “VULNERABILIDADE PROGRAMÁTICA 

DA VIGILÂNCIA DOS CONTATOS DE HANSENÍASE EM MUNICÍPIO 

HIPERENDÊMICO” respondendo às perguntas deste questionário de forma totalmente 

voluntária. Antes de concordar em participar desta pesquisa e responder este questionário, leia 

atentamente as informações abaixo. 

 

Instituição/Departamento: UFPI/ Mestrado em Ciências e Saúde. 

Pesquisadora responsável: Profa. Dra. Maria Zélia de Araújo Madeira 

Pesquisadora participante: Laila Caroline Leme da Silva 

OBJETIVO DO ESTUDO: Analisar a vulnerabilidade programática da vigilância dos 

contatos de hanseníase 

 

PROCEDIMENTOS: A participação nesta pesquisa consistirá em numa entrevista por meio 

de um questionário sobre a estrutura de Unidades Básicas de Saúde. 

 

BENEFÍCIOS: Este estudo irá contribuir para o conhecimento da vulnerabilidade 

programática da vigilância dos contatos de hanseníase existente na atenção primária. Através 

desse conhecimento, a pesquisa irá contribuir para formulações de intervenções importantes 

que visem a melhoraria da qualidade das ações que são desenvolvidas pela ESF no tocante a 

investigação dos contatos de hanseníase para que os casos sejam detectados e recebam o 

tratamento exato e em tempo oportuno, interrompendo assim, a cadeia de transmissão e haja o 

controle da doença. 

RISCOS: A participação no estudo terá riscos mínimos, no entanto pode ocorrer 

constrangimento ao responder as perguntas do questionário. 
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SIGILO: As informações fornecidas por você terão sua privacidade garantida pelos 

pesquisadores responsáveis. Os participantes da pesquisa não serão identificados em nenhum 

momento, mesmo quando os resultados desta pesquisa forem divulgados sob qualquer forma. 

 

Eu,  , tendo sido devidamente 

esclarecido sobre os procedimentos da pesquisa, concordo em participar voluntariamente da 

pesquisa descrita acima. Este consentimento será assinado em duas vias, ficando o entrevistado 

com a posse de uma delas devidamente assinado pelo entrevistador. 

 

Assinatura:    
 

 

 

Teresina:  /  /   
 

 

 

 

 
 

 

 

 

Profª. Drª. Maria Zélia de Araújo Madeira 
 

 

 

 
 

 

Enf. Laila Caroline Leme da Silva 
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ANEXO A – VIGILÂNCIA DOS CONTATOS DOMICILIARES DE HANSENÍASE 
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ANEXO B- ESTRUTURA DAS UNIDADES DE SAÚDE 
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ANEXO C– DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

COPARTICIPANTE 
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ANEXO D – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 
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